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Este estudo tem por finalidade precípua analisar, a partir do reconhecimento pátrio da união 
estável como entidade familiar, a concessão de pensão civil a companheira na perspectiva do 
Tribunal de Contas da União. Para tanto, procedeu-se uma pesquisa bibliográfica, de natureza 
exploratória e qualitativa, utilizando-se do método de abordagem dedutivo, buscando o 
entendimento de alguns doutrinadores, e, em especial, de julgados proferidos pelo Tribunal de 
Contas da União entre os anos de 2008 a 2012. Foi analisado o tratamento constitucional e 
legal que a união estável passou a receber, a partir da Constituição Federal de 1988, 
perpassando pelas leis nº 8.971/94 e nº 9.278/96, que conferiram aos companheiros, entre 
outros direitos, a possibilidade de habilitar-se a pensão por morte do companheiro falecido. 
Portanto, consoante a análise realizada, afere-se que o Tribunal de Contas da União adotou 
um acórdão parâmetro para apreciar os atos sobre a matéria e que o firmou alinhado no 
princípio da legalidade, sem perder de vista a evolução social das relações de afeto com fins 
de constituição de família e as tendências oriundas e nascidas do cotidiano. 
 
Palavras chave: União Estável. Companheira. Pensão Civil. Tribunal de Contas da União. 
Evolução Social. 
 




This paper was submitted to the Federal Institute of Education, Science and Technology of 
Paraíba, as a requirement for obtaining the degree of Specialist in Public Management, aims 
to analyze, from the recognition of paternal stable, as a family unit, granting civil pension to 
the partner from the Court of Audit of the Union. For this, we analyze the constitutional and 
legal treatment that stable was receiving from the Constitution of 1988, passing by Law nº 
8.971/94 and nº 9.278/96, which gave to his companions, among other rights, ability to 
qualify for a pension on the death of deceased partner. The crux of the issue focuses on 
carrying out a search primarily literature, qualitative and exploratory in nature, using the 
method of deductive approach, seeking the understanding of some teachers, and, in particular, 
judged the last 05 (five) years from the Court of Audit.  Therefore, depending on the analysis 
performed, if gauged by the Court of Audit has adopted a parameter judgment to consider the 
acts on the matter and that the signed aligned on the principle of legality, without losing sight 
of the social evolution of the relationship of affection with purposes of family formation and 
trends coming and born everyday. 
 
Keywords: Stable Union. Companion. Civil Pension. Court of Audit.  
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No Brasil, o reconhecimento social da união estável se tornou uma realidade, 
fortalecida cotidianamente pelos dispositivos legais, com a consagração do instituto, 
equiparando a companheira ao cônjuge.  
O Tribunal de Contas da União ao registrar e apreciar a legalidade das concessões 
administrativas de pensões civis pelos órgãos e entidades da administração pública federal, 
atribui a estabilidade e a segurança jurídica aos atos, trazendo a certeza da aplicação correta 
da legislação regente.  
Neste sentido, este estudo tem como objetivo geral analisar como se procede o 
reconhecimento da união estável como entidade familiar para fins de concessão de pensão 
civil à companheira a partir dos julgados oriundos do Tribunal de Contas da União no período 
de 2008 a 2012. 
Para alcançar esse objetivo, traçou-se os seguintes objetivos específicos: 
identificar os requisitos de exigidos pelo Tribunal de Contas da União para reconhecer a união 
estável; verificar o momento em que as provas devem caracterizar a união estável entre a 
companheira e o instituidor de pensão para fins de concessão de pensão civil; apontar o 
entendimento adotado pelo Tribunal de Contas da União quando ocorrerem habilitações 
concomitantes à pensão civil de companheiras e viúvas do mesmo instituidor; e apresentar o 
posicionamento adotado pelo Tribunal de Contas da União quando ocorrerem habilitações 
concomitantes à pensão civil de duas ou mais companheiras do mesmo instituidor. 
Para tanto, vale-se de uma pesquisa bibliográfica como também documental, de 
natureza exploratória e qualitativa, utilizando-se do método de abordagem dedutivo, como 
forma de obter as tendências recentes e consonantes com a evolução do direito e da realidade 
social. 
Com base nisto, apresenta-se a interpretação para concessão de pensão civil à 
companheira, que mais se coadune com a realidade social contemporânea, sem perder de vista 
a legalidade dos atos, de modo que se garanta para a administração e os administrados a 
estabilidade e segurança jurídica na relação do homem com o estado. 
O presente estudo, por força da sua temática, que perpassa por questões atinentes 
à área de Gestão de Pessoas no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública 
federal, em especial nas unidades de trabalho que lidam diretamente com os atos de 
concessões das pensões civis, traz uma colaboração efetiva e prática, apresentando uma 
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reflexão mais profunda sobre pensão civil à companheira e os entendimentos atuais da Corte 
de Contas que, em última forma, dar o veredito final sobre a legalidade dos atos concessivos. 
Para tanto, aborda-se o reconhecimento constitucional da união estável como 
entidade familiar no ordenamento jurídico brasileiro, perpassando pelos ganhos trazidos pela 
Lei nº 8.971/94 e Lei nº 9.278/96 até as inovações introduzidas no Código Civil de 2002. 
Abaliza-se a pesquisa com os ensinamentos dos doutrinadores Maria Berenice 
Dias (2007), Maria Helena Diniz (2009), Carlos Roberto Gonçalves (2008), Washington de 
Barros Monteiro (2007), Antônio Elias de Queiroga (2004), dentre outros. 
Assim, diante desta perspectiva, o trabalho é estruturado em 04 (quatro) capítulos: 
O capítulo inicial apresenta as noções propedêuticas sobre a união estável no Brasil, fazendo 
algumas considerações sobre a omissão do tema no Código Civil de 1916, evoluindo pelos 
primeiros direitos concedidos aos concubinos, inseridos na legislação previdenciária, pelo 
reconhecimento da jurisprudência na meação dos bens adquiridos pelo esforço comum, e pelo 
reconhecimento da existência de sociedade de fato para as relações extramatrimoniais. 
Em seguida, analisa-se como a união estável está disposta na Constituição Federal 
de 1988, abordando sua consagração como entidade familiar e sua definitiva proteção do 
estado, inclusive com a possibilidade de a lei facilitar sua conversão em casamento. Discorre-
se ainda sobre a edição da Súmula 380 do Supremo Tribunal Federal, que fundamentou por 
muito tempo a partilha dos bens adquiridos na constância da relação por força do esforço 
comum das partes, quando comprovada a existência da sociedade de fato entre os concubinos, 
como um dos entendimentos embriões para consagração da união estável. 
Nesta linha, disserta-se sobre as uniões homoafetivas, que carecem de disposição 
legal disciplinadora no ordenamento jurídico brasileiro, mas que fazem parte da realidade 
social brasileira atual, passando pelos entendimentos anteriores da doutrina e da 
jurisprudência, que se contrapõem sobre o tema, chegando ao posicionamento do Superior 
Tribunal de Justiça, que perdurou por anos, no qual reconhecia como sociedade de fato, até 
alcançar o entendimento recente do Supremo Tribunal Federal, que atribuiu tratamento de 
entidade familiar às uniões entre pessoas do mesmo sexo, equiparando-as às uniões estáveis e 
reconhecendo os seus direitos. 
Adiante, trata-se da regulamentação infraconstitucional depois da Constituição 
Federal de 1988 e anterior a regulamentação da união estável no Código Civil de 2002, que se 
deu com a lei nº 8.971/94 e nº 9.278/96, as quais trouxeram alguns direitos para os 
companheiros.  
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No capítulo seguinte, aborda-se a união estável no Código Civil de 2002, com 
foco nos pressupostos objetivos e subjetivos para sua configuração em sociedade, 
apresentando os direitos e deveres dos companheiros, enfatizando-se os direitos a alimentos, à 
meação e ao regime de bens aplicado, à sucessão hereditária e à pensão por morte. 
No terceiro capítulo, enfoca-se a concessão de pensão civil à companheira à luz 
do Regime Geral de Previdência Social e do Regime Jurídico Único. E como foco principal, 
analisar os pronunciamentos do Tribunal de Contas da União quanto ao reconhecimento da 
união estável como entidade familiar para fins de concessão de pensão civil à companheira, 
sua legalidade e consequentes registros dos atos durante os anos de 2008 a 2012.  
Finalmente, um quarto capítulo, que versa sobre as considerações finais nas quais 
são apresentadas as perspectivas do Tribunal de Contas da União consignadas nos acórdãos e 
julgados, referenciadas pela Constituição Federal e pelas leis ordinárias que versam sobre a 
matéria, e, baseadas nos casos concretos submetidos à apreciação daquele egrégio tribunal, 
em cumprimento a sua missão constitucional de atestar a legalidade e registro dos atos 
concessivos de pensões civis no âmbito da administração pública federal. 
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1 UNIÃO ESTÁVEL 
 
1.1 NOÇÕES PROPEDÊUTICAS 
 
O instituto do casamento sempre foi uma das cerimônias mais marcantes e 
tradicionais, emblemáticas da sociedade. A sua efetivação cerca-se de muitas solenidades e 
formalidades imposta pela lei. Entretanto, a grande e eterna frase que servia de bordão para a 
cerimônia do casamento: “E que sejam felizes para sempre...", parece ter se perdido no 
tempo, visto que na atualidade, no contexto de mundo moderno, a ideia de se constituir um 
relacionamento sólido e estruturado, tido como família, no sentido legal e formal, em que os 
nubentes cumprindo o juramento secular de amar e respeitar um ao outro, "até que a morte os 
separe", apesar de emocionar familiares e plateias selecionadas, ressalvadas as exceções, já 
não causam o mesmo receio e medo de décadas anteriores (DIAS, 2007). 
Por outro lado, a legislação brasileira tem caminhado em sentidos diametralmente 
opostos a respeito do casamento, pois enquanto a Constituição Federal assegura no seu artigo 
226, caput, que a família é a base da sociedade, tendo especial proteção do Estado e, ainda, 
que é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher, como entidade familiar, devendo 
a lei facilitar sua conversão em casamento (§ 3º), findou por contemplar, via da legislação 
infraconstitucional, um maior prestígio às uniões extramatrimoniais, tal como se vê pela Lei 
nº 9.278, de 10 de maio de 1996 e, por último, pelo Novo Código Civil (BRASIL, 1988; 
1996; 2002). 
É certo e prudente, que a lei precisava disciplinar e regulamentar estas situações 
de fato e lhes proporcionar uma solução adequada, conferindo proteção àqueles que se 
encontra em união estável, pois esta, como não se pode deixar de enxergar, é uma realidade 
no Brasil. Não se podendo desprezar, ainda, os motivos que levaram os indivíduos a conviver 
à margem do casamento, em especial, o aspecto econômico-financeiro. E em determinadas 
situações esta é uma solução que os próprios indivíduos utilizam, imaginando como sendo o 
melhor para o relacionamento que pretendem contrair, e, assim sendo, deve ser respeitado 
pela sociedade e especialmente pelo Estado (DIAS, 2007). 
O Código Civil de 1916 omitiu-se em regular as relações extramatrimoniais, com 
o objetivo central de proteger as famílias constituídas pelas bases da lei e dos laços fortes da 
religião, que imperavam a época de sua concepção. Consignou no seu arcabouço formas de 
punições, vedando doações, a instituição de seguros e a possibilidade da concubina ser 
agraciada por testamento. Apesar de tantas reprovações e discriminações, os dispositivos 
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inseridos no Código Civil de 1916 não foram suficientemente eficazes para inibir que o ser 
humano buscasse a felicidade, no campo afetivo, fora da lei, em uniões, surgidas sem o aval 
do casamento, as quais foram identificadas como concubinato (DIAS, 2007). 
Talvez a única referência feita ao concubinato pelo Código Civil de 1916, sem 
hostilizar e repudiar a situação fática de conviventes em união livre, tenha sido a disposta no 
Art. 363, inciso I, que permitia ao investigante de paternidade que fosse vitorioso na demanda 
se provasse que ao tempo da concepção sua mãe vivia em concubinato com seu suposto pai. 
Nessa situação em concreto, já entendia o legislador que o conceito de concubinato 
pressuponha fidelidade da mulher convivente ao seu companheiro e, para tanto, presumia 
relativamente que o filho havido pela mãe tinha sido concebido pelo concubino 
(GONÇALVES, 2008). 
 A união livre e prolongada, entre o homem e a mulher, à margem da lei, quer seja 
sem matrimônio, caracterizando uma vida em comum, sob o mesmo teto, com aparência de 
casamento foi denominada de concubinato (MONTEIRO, 2007). 
Esta união livre, desprovida de formalidade, difere do casamento, pela liberdade 
de descumprimento dos deveres e obrigações atinentes ao concubinato, conforme dispõe 
Gonçalves (2008, p.548): 
A união livre difere do casamento sobretudo pela liberdade de descumprir os 
deveres a este inerentes. Por isso, a doutrina clássica esclarece que o estado de 
concubinato pode ser rompido a qualquer instante, qualquer que seja o tempo de sua 
duração, sem que ao concubino abandonado assista a indenização pelo simples fato 
da ruptura. 
 
 No entanto, a partir da legislação previdenciária, alguns direitos a concubina 
foram sendo reconhecidos, inclusive tendo a jurisprudência admitido outros, como direito à 
meação de bens adquiridos pelo esforço comum, enquanto perdurou o relacionamento. A 
realidade dos julgadores brasileiros passou a compreender que a ruptura de um 
relacionamento longo e duradouro, caracterizando o concubinato, de forma unilateral ou por 
consentimento das partes, acabava por proporcionar uma situação extremamente injusta para 
um dos concubinos, que, por sua vez, recaía sobre o concubino mulher, haja vista que os bens 
adquiridos por esforço comum, em sua enorme maioria, eram consignados em nome do varão 
concubino, como raízes do paternalismo familiar (GONÇALVES, 2008). 
Com o passar do tempo, em função da aceitação social, a justiça começou a 
reconhecer a existência de sociedade de fato para as relações extramatrimoniais. Todavia, 
para que os bens adquiridos na constância da união fossem submetidos à divisão, havia a 
necessidade de que cada concubino provasse sua contribuição financeira na constituição do 
 16 16 
 
patrimônio, como se fossem sócios, objetivando à divisão de lucros obtidos na vigência da 
união, com propósito de evitar o enriquecimento sem causa e injustificado de um dos 
companheiros (DIAS, 2007). 
A expressão esforço comum ensejava várias dúvidas de interpretação na 
jurisprudência, gerando correntes rígidas até a mais branda e liberal, conforme leciona 
Gonçalves (2008, p. 549): 
 
Entendia uma corrente que a concubina só teria direito à participação no patrimônio 
formado durante a vida em comum se concorrera com seu esforço, trabalhando lado 
a lado do companheiro na atividade lucrativa. Decisões havia, por outro lado, 
entendendo que concorria igualmente para o enriquecimento do concubino a mulher 
que se atinha aos afazeres domésticos, propiciando-lhe o necessário suporte de 
tranquilidade e segurança para o desempenho de suas atividades profissionais. 
A última corrente, mais liberal e favorável à concubina, acabou encontrando 
ressonância no Superior Tribunal de Justiça, que proclamou a distinção entre a mera 
concubina e a companheira com convivência more uxório, para reconhecer o seu 
direito a participar do patrimônio deixado pelo companheiro, mesmo que não tenha 
exercido atividade econômica fora do lar.  
 
Nesta linha de raciocínio, as restrições contidas no Código Civil de 1916, 
passaram a ser utilizadas para os casos exclusivos de concubinatos adulterinos, que seja, 
quando o homem vivia com a esposa e, concomitantemente, mantinha uma relação paralela 
com outra mulher tida como concubina. Mas, se encontrava separado de fato da esposa e 
matinha outra relação afetiva more uxório, ou seja, como marido e mulher, as tais restrições 
deixavam de ser aplicadas, e a mulher, nesta condição, passava a ser chamada de companheira 
(GONÇALVES, 2008). 
No mesmo contexto, surgiu a expressão “concubinato impuro”, para fazer 
referência ao adulterino, que retrata a pessoa casada com outra relação amorosa paralela, ou 
indicar aqueles que mantinham uma pluralidade de união de fato. E o “concubinato puro” ou 
companheirismo seria a convivência sólida e duradoura, como marido e mulher, sem 
impedimentos decorrentes de outra união, a exemplo dos solteiros, viúvos, separados 
judicialmente, divorciados ou que tiveram casamento anulado (GONÇALVES, 2008). 
Adiante, discorre-se sobre o tema no arcabouço do principal marco legal que 
trouxe traços modernos sobre a união estável, alinhando-se às evoluções sociais até então 
percebidas, quer seja, na Constituição Federal de 1988. 
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1.2 A UNIÃO ESTÁVEL NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
 
O grande salto para o reconhecimento da união estável no Brasil se deu com a 
Constituição Federal de 1988, que trouxe garantias especiais de proteção à família, citando 
algumas entidades familiares, sem desigualá-las, limitando a elencá-las, como o casamento, a 
união estável e a família monoparental, e sem estabelecer qualquer ordem de preferência.  
Entretanto, mesmo sabendo-se que o casamento não se confunde com a união 
estável, consagrou a equiparação das entidades familiares, merecedoras da mesma proteção do 
Estado, reconhecendo e elevando as uniões constituídas por vínculos de afetividade como 
entidade familiar. Esta consagração foi proclamada no seu art. 226, §3º, que reza: “Para efeito 
da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como 
entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento”. Doravante é que se 
passou a denominar-se de união estável a relação familiar fora do casamento, ganhando um 
novo status no ordenamento jurídico brasileiro (GONÇALVES, 2008; DIAS, 2007). 
 
1.2.1 A Súmula 380 do Supremo Tribunal Federal  
 
As relações extramatrimoniais por muito tempo ficaram a margem do 
ordenamento jurídico brasileiro, sem nenhum dispositivo legal que lhe dessem guarida. E, 
quando ainda eram tratadas como sociedade de fato, com o nome de concubinato, foi editada 
pelo Supremo Tribunal Federal a Súmula 380, de 03/04/1964, publicada no Diário da Justiça 
de 08/05/1964, de 11/05/1964 e de 12/05/1964, abaixo transcrita, assegurando a sua 
dissolução, na esfera judicial, com consequente partilha dos bens adquiridos na constância da 
relação por força do esforço comum das partes. 
Comprovada a existência de sociedade de fato entre os concubinos, é cabível a sua 
dissolução judicial, com a partilha do patrimônio adquirido pelo esforço comum 
(BRASIL, 1964a). 
Apesar do concubinato ou sociedade de fato ter sido consagrado com o nome de 
união estável, com o merecido reconhecimento no âmbito constitucional, a citada súmula 
continuou servindo de fundamentação para diversos julgados. Somente após a edição da Lei 
nº 9.278/96, que passou a considerar que os bens adquiridos por um ou por ambos os 
conviventes como sendo fruto do trabalho e da colaboração comum, é que a súmula veio 
perder um pouco de alcance. Adiante, com a definição clara e evidente trazida pelo Código 
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Civil de 2002 que o regime de comunhão parcial de bens é o que se aplica a união estável, 
compreendia-se compulsoriamente que este enunciado estaria revogado. Entretanto, como 
forma de evitar e impedir o enriquecimento injustificado, a doutrina majoritária e a farta 
jurisprudência insistiam em não reconhecer famílias paralelas como união estável, e 
continuavam a invocar a referida súmula nos seus escritos e julgados. Assim sendo, nas 
relações paralelas, sugere-se que sejam formulados ao Poder Judiciário pedidos alternativos 
de caráter eventual, quer seja, a declaração da união estável ou o reconhecimento da 
sociedade de fato, ou no mínimo indenização pelos serviços prestados (DIAS, 2007). 
 
1.2.2 A União Homoafetiva 
 
A Constituição Federal de 1988 trouxe uma grande contribuição para o Direito de 
Família, quando apresentou no seu texto a proteção jurídica às diferentes formas das entidades 
familiares, como a família monoparental e a união estável (art. 226, §§ 3º e 4º da CF), ao 
consignar a igualdade entre os cônjuges (art. 226, § 5º da CF), ao prever a dissolução do 
casamento civil pelo divórcio (art. 226, § 6º da CF) e ao determinar a igualdade entre os 
filhos, sem carga discriminatória (art. 227, § 6º da CF), entre outras alterações, caracterizando 
uma grande e considerável mudança nos paradigmas de família no Brasil. Todavia, não foi 
capaz de abarcar os novos contextos sociais que figuram na convivência entre os homens, 
como é o caso nas uniões homoafetivas, que não dispõem de nenhuma disposição legal que as 
disciplina no ordenamento jurídico brasileiro, mas que faz parte da realidade da sociedade 
contemporânea (DIAS, 2007). 
A união homoafetiva significa aquela que há entre pessoas do mesmo sexo, 
caracterizando uma relação homossexual. O termo homossexual advém da junção do prefixo 
grego homós, que quer dizer semelhante, com o sufixo latim sexus, que se refere ao sexo. 
Sendo, portanto, a relação existente entre pessoas que possui o mesmo gênero. Ou seja, o 
homossexual é a pessoa que deseja se relacionar com outra que possua o mesmo sexo que o 
seu, criando-se um sentimento atrativo e afetivo de homem para homem ou de mulher para 
mulher. Não se trata, neste caso, da negação de sua formação genética e biológica, mas sim, 
da exteriorização de seus desejos físicos e amorosos exclusivos por indivíduos de mesmo 
sexo (FERNANDES, 2004). 
A jurisprudência e a doutrina discutiram por longo período sobre as uniões 
homoafetivas. Os posicionamentos e as diversas decisões caminharam em diferentes sentidos. 
Porém, o entendimento prevalecente por anos foi o do Superior Tribunal de Justiça, no 
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sentido de que as uniões homoafetivas se enquadravam como sociedade de fato e não como 
união estável, pelo simples fato do texto constitucional expressamente determinar que a união 
estável fosse reservada para união entre um homem e uma mulher. Por consequência, as ações 
referentes às uniões homoafetivas, reconhecidas como sociedades de fato, deveriam ser 
processadas e julgadas nas Varas Cíveis e não nas Varas de Família, pois, quase em sua 
totalidade, o cerne das questões versava sobre a divisão de bens, adquirido provenientes do 
esforço dos parceiros na duração da união (FERNANDES, 2004). 
 As uniões homoafetivas tiveram tratamento semelhante ao dado às uniões de 
pessoas de sexos diferentes, que ocorriam independentemente do casamento civil e que foram 
tratadas, por muito tempo, como sociedades de fato, baseando-se no enunciado contido na 
Súmula 380 do Supremo Tribunal Federal, tratada no tópico anterior. Somente vindo a ter 
tratamento jurídico como entidade familiar, de modo contundente e definitivo, com as 
inovações da promulgação da Constituição Cidadã de 1988 e pela regulamentação parcial 
prevista nas Leis nº 8.971/94 e nº 9.278/96, que ao longo dos anos ganhou maior aceitação 
social, que atualmente são encaradas e reconhecidas como entidade familiar devidamente 
protegida pelo Estado (MARANHÃO, 2012). 
 Em recente julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 4.277, 
proposta pela Procuradoria Geral da República - PGR, juntamente com a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº 132, proposta pelo Governo do Estado 
Rio de Janeiro, o Supremo Tribunal Federal - STF se posicionou de modo a dar tratamento de 
entidade familiar às uniões entre pessoas do mesmo sexo, equiparando-as às uniões estáveis e 
reconhecendo os seus direitos (BRASIL, 2011). Esta decisão foi um marco no Direito de 
Família no Brasil, pois resolveu de modo definitivo, as querelas e as discussões no âmbito do 
Poder Judiciário, estabelecendo um tratamento às uniões homoafetivas de modo completo e 
buscando finalizar com qualquer controvérsia que ainda pudesse existir a respeito, haja vista 
que a decisão teve efeito vinculante para todos os órgãos judiciais (MARANHÃO, 2012). 
O Ministro Relator Carlos Ayres Britto no seu voto consignou a ideia de que a 
relação entre pessoas do mesmo sexo seria uma união baseada na ligação afetiva e duradoura, 
passível de constituição de família e merecedora de proteção jurisdicional, de forma que não 
houvesse valorações e critérios preconceituosos em razão de sexo ou qualquer outra 
discriminação para que a entidade familiar fosse reconhecida, devendo o Estado promover o 
bem de todos.  Destacou ainda o papel do “constitucionalismo fraternal”, que objetiva a 
integração comunitária das pessoas, exercida por meio de políticas públicas afirmativas com a 
finalidade de garantir a igualdade civil e moral de todos os cidadãos, como nos casos dos 
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negros, dos índios, das mulheres, dos portadores de deficiência física e mental e, agora, dos 
homoafetivos (BRASIL, 2011). 
 Pautando-se no princípio mor da dignidade da pessoa humana, disposto no art. 1º, 
III, Constituição Federal, que permite fruir da felicidade, da autoestima e elevação pessoal, 
levando em conta à satisfação individual e à realização íntima de cada ser, a decisão pugnou 
pela prevalência da liberdade individual, da autonomia da vontade, do direito à intimidade, à 
liberdade e à privacidade, garantindo que as pessoas busquem sua felicidade nas relações com 
pessoas do mesmo sexo e tenham garantida constitucionalmente a possibilidade de concretizar 
seu desejo pessoal, fazendo valer a preponderância do afeto sobre o biológico, assegurando-se 
das garantias legais como as que atinem a outras entidades familiares já reconhecidas 
socialmente, como o casamento civil, a união estável heteroafetiva e a família monoparental, 
calcadas noutro princípio basilar da atual Constituição Federal, o da igualdade, oferecendo 
tratamento às uniões homoafetivas semelhantes ao dado às uniões heteroafetivas, desprovido 
de interpretação discriminatória e contrária a sua ideologia política (BRASIL, 2011). 
Neste prisma, percebe-se que a noção de família para a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, baseou-se nas relações de afeto abandonando a visão de família ligada 
somente ao casamento civil ou às relações sanguíneas, traduzindo um enorme avanço no 
judiciário brasileiro, permitindo uma conexão com a realidade vivida na sociedade atual 
(BRASIL, 2011). 
Neste novo contexto, as uniões homoafetivas, que possuem agora status de 
entidade familiar e garantias legais próprias do Direito de Família, serão reguladas, nos casos 
concretos, pelos marcos legais regulamentadores das uniões estáveis heteroafetivas, até que 
haja dispositivo legal expresso aplicado às relações entre pessoas de mesmo sexo (BRASIL, 
2011). 
Corroborando com o entendimento proferido em plenário, o Supremo Tribunal 
Federal editou a Instrução Normativa nº 126, de 17/08/2011, dispondo sobre os 
procedimentos para reconhecimento da união estável no âmbito daquela corte.   
 
1.3 A UNIÃO ESTÁVEL ANTES DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 
 
Depois do reconhecimento constitucional da união estável, consignado 
expressamente no art. 226, §3º, da Carta Magna de 1988, somente passado mais de seis anos é 
que tivemos a primeira regulamentação parcial da união estável, com advento da lei nº 8.971, 
de 29 de dezembro de 1994, definindo como companheiros o homem e a mulher que 
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mantenham união comprovada, por mais de cinco anos, ou com prole, quer seja, tratando do 
concubinato puro (BRASIL, 1994). 
Esta lei teve o condão de assegurar para os companheiros o direito a alimentos e à 
sucessão, muito embora conservasse um traço de preconceito ao reconhecer a união estável 
para solteiros, separados judicialmente, divorciados ou viúvos, não contemplando os 
separados de fato, de forma não justificada, margeando parte das pessoas que se encontravam 
em união nesta condição. Estabeleceu como requisitos a convivência comprovada por mais de 
cinco anos ou que houvesse surgido prole fruto da relação, com intuito objetivo de cristalizar 
a união para o direito, como se fosse a purificação da relação. Entretanto, assegurou para os 
companheiros sobreviventes o direito ao usufruto de parte dos bens deixados pelo de cujus e à 
inclusão na ordem de vocação hereditária como herdeiros legítimos, de modo equivalente ao 
cônjuge sobrevivente, na ausência de descendentes e ascendentes habilitados (DIAS, 2007). 
O conceito de união estável trazido pela lei nº 8.971/94 foi alterado 
significativamente pela lei nº 9.278, de 10 de maio de 1996, silenciando quanto aos requisitos 
de natureza pessoal, tempo mínimo de convivência e existência de prole fruto da relação, 
consignando já no seu art. 1º que se reconhecia como entidade familiar a convivência 
duradoura, pública e contínua, de um homem e de uma mulher, estabelecida com o objetivo 
de constituição de família (BRASIL, 1996). 
Nesse novo prisma, houve uma maior abrangência para o reconhecimento da 
união estável. Não mais exigindo prazo fixo de convivência, passou a contemplar as pessoas 
separadas de fato que se encontravam em uniões livres. Estabeleceu ainda, que a competência 
para julgar e processar os julgamentos dos litígios seria das varas de família e não mais das 
varas cíveis. Reconheceu o direito real de habitação para companheiro sobrevivente e derivou 
a presunção absoluta de que o patrimônio constituído a título oneroso na constância da 
convivência é fruto do esforço comum, independentemente se houve dispêndio financeiro de 
um ou dos dois conviventes, resolvendo de uma vez por todas qualquer polêmica sobre a 
participação de cada parceiro para proceder à partilha de forma igualitária dos bens (DIAS, 
2007). 
Corroborando a este entendimento, compreende-se que o art. 5º da lei nº 9.278/96, 
quando cuidou da meação de bens adquiridos durante o tempo de convivência e a título 
oneroso são considerados fruto do trabalho e da colaboração comum, passando a pertencer a 
ambos, em condomínio e em partes iguais, desde que não haja contrato escrito estipulando 
modo diverso para partilha de bens ou se a aquisição dos bens derivasse de outros adquiridos 
antes do início da convivência, mediante sub-rogação. Desse modo, garante-se a presunção de 
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participação de ambos na aquisição do patrimônio, cabendo ao que a negasse provar o 
alegado, invertendo-se assim o ônus da prova (GONÇALVES, 2008). 
  Percebe-se que a terminologia “companheiros” trazida pela lei nº 8.971/94 foi 
substituída por “conviventes” pela lei nº 9.278/96. Todavia, a mudança de terminologia e os 
seus reconhecidos avanços não foram suficientes para acabar com as controvérsias a respeito 
do tema. Embora o art. 1º da Lei nº 9.278/96 não consignasse expressamente à união estável 
pura, que seja não incestuosa e não adulterina, ficou devidamente claro e inegável que a 
intenção do legislador foi somente albergar as relações puras (GONÇALVES, 2008). 
 Para melhor enfatizar o não permissivo do reconhecimento das uniões impuras 
vejamos o art. 1º da Lei nº 9.278/96 e o §3º do art. 226 da Constituição Federal:  
Art. 1º É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e 
contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de 
família. 
 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
§ 1º - O casamento é civil e gratuita a celebração. 
§ 2º - O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 
§ 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 
casamento. 
 
É certo que o §3º do art. 226 da Constituição Federal também não especifica nesse 
sentido. Contudo, ambos os dispositivos legais apontam o objetivo de constituição familiar, o 
que impede que exista concubinato impuro (contra o casamento pré existente de um dos 
concubinos ou em situação incestuosa) ou concubinato desleal (em concorrência com outro 
concubinato puro) (AZEVEDO, 1996). Desta forma, depreende-se que não havia 
possibilidade, na órbita da Lei nº 9.278/96, de se reconhecer a união estável de modo 
simultâneo como o instituto do casamento ou com outra relação de união estável. 
Não se admite, pelos novos parâmetros trazidos pela lei para o reconhecimento de 
uma união estável, a relação adulterina de pessoa casada, sem que pelo menos haja se 
separado de fato de seu cônjuge, concomitantemente com o casamento. Neste caso, tem 
prioridade jurídico-legal a família constituída pelo casamento. A outra parceria ou união não 
se revestia de estabilidade para que fosse reconhecida como entidade familiar, permanecendo 
sem reconhecimento social, tendo em vista que se dá mediante reservas e sigilos, figurando-se 
na clandestinidade, até porque este tipo de relação ainda se cerca de descriminações no seio 
da sociedade. Na mesma linha, não seria passível de reconhecimento das uniões desleais, que 
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são aquelas entre pessoas que mantém uma união estável e possuem outras relações paralelas 
de cunho meramente afetivo (OLIVEIRA, 2003). 
De forma a demonstrar a consolidação definitiva da união estável na órbita 
ordinária do ordenamento jurídico pátrio, apresenta-se no capítulo seguinte como a matéria foi 
positivada no texto do Código Civil de 2002 num alinhamento constitucional (BRASIL, 
2002). 
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2 A UNIÃO ESTÁVEL NO CÓDIGO CIVIL DE 2002 
 
O Código Civil de 2002 dispôs nos seus arts. 1.723 a 1.727 sobre o conceito e os 
requisitos para configuração da união estável no ordenamento pátrio, de forma alinhada com o 
disposto no art. 226, §3º, da Constituição Federal.  Nestes artigos do código foram tratados os 
aspectos pessoais e patrimoniais, ficando o aspecto patrimonial sucessório para o art. 1.790 
que será tratado adiante (BRASIL, 1988; 2002). 
A união estável teve seu conceito revelado de forma expressa no art. 1.723 do 
Código Civil de 2002, in verbis: “É reconhecida como entidade familiar a união estável entre 
o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida 
com o objetivo de constituição de família”. Diante disso, a expressão concubinato, nos dias 
atuais, somente é utilizada para definir o relacionamento amoroso envolvendo pessoas 
casadas, que infringem o dever de fidelidade, conhecido pela máxima de relação adulterina, 
configuradas no art. 1.727 do mesmo código, transcrito a seguir: “As relações não eventuais 
entre o homem e a mulher, impedidos de casar, constituem concubinato”. Embora, deve-se 
ressaltar que nem todos os impedidos de casar são concubinos, pois também é considerado 
como reconhecida a união estável para as pessoas que mantêm a convivência pública e 
duradoura entre pessoas separadas judicialmente e de fato, esta que mantém o vínculo do 
casamento, não sendo separadas de direito, conforme narra a exceção prevista no §1º do 
retrocitado art.1.723, quer seja, os casados formalmente podem ter união estável reconhecida. 
(GONÇALVES, 2008). 
 Este novo marco legal, em seu art. 1.723, caput, e seus §§ 1º e 2º, traz os 
elementos fundamentais para o reconhecimento do instituto da união estável, que se configura 
através da convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de 
constituição de família, entre o homem e a mulher, inclusive entre pessoas casadas que se 
acharem separadas de fato ou judicialmente.  
 A interpretação deste artigo configura que a união estável não se faz suficiente no 
objetivo de constituição de família, esta deve ocorrer de modo real no plano fático. Até 
porque, se assim não fosse, um simples relacionamento esporádico, ou mesmo um namoro, 
um noivado que tenha a finalidade de constituir família, poderia ser entendida como uma 
união estável. Portanto, as relações de caráter meramente afetivo e esporádico não podem 
configurá-la. Imagine um casal que somente se encontra para fins sexuais, mesmo que com 
regularidade e frequência acentuada, mas sem nenhuma manifestação aparente de casamento, 
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ser reconhecida como entidade familiar. Neste caso, falta-lhes a comunhão de vidas, em 
sentido material e imaterial, que caracteriza a constituição de família (MONTEIRO, 2007). 
No aspecto pessoal, o novo diploma legal, em seu art. 1.724 traz as obrigações 
recíprocas entre os conviventes, senão vejamos: “As relações pessoais entre os companheiros 
obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento e educação 
dos filhos” (BRASIL, 2002).  
Na convivência dos companheiros devem existir, de um para outro, uma marca de 
fidelidade e honestidade, bem como de assistência moral e material. A guarda, o sustento e a 
educação dos filhos são institutos inerentes a quem detém o poder familiar em primeiro plano, 
aos pais, por decorrência natural. O direito de criar, educar e guardar os filhos, como atributos 
núcleo do poder familiar, compete ao pai e à mãe, assim como o dever (QUEIROGA, 2004). 
No aspecto patrimonial, o Código Civil narra no seu art. 1.725 que: "Na união 
estável, salvo contrato escrito entre companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que 
couber, o regime da comunhão parcial de bens". Ou seja, os bens móveis e imóveis adquiridos 
por um ou por ambos os conviventes na constância da união estável, e a título oneroso, 
pertencem a ambos, em partes iguais. Este dispositivo consigna de forma clara que em caso de 
não haver contrato escrito entre as partes disciplinando o regime de bens para fins de um 
futuro rompimento da união e consequente meação, o regime é o da comunhão parcial de 
bens, no qual se presumem que os bens que sobrevierem aos companheiros foram adquiridos 
pelo esforço comum, a título oneroso, mesmo que em nome de um deles, na constância da 
união. Sendo assim, nos deparamos com dois regimes bem definidos, um legal e outro 
convencional, este último assemelhado ao pacto antenupcial, alterável a qualquer tempo 
(QUEIROGA, 2004). 
 Já o seu art. 1.726, consigna in verbis: “A união estável poderá converter-se em 
casamento, mediante pedido dos companheiros ao juiz e assento no Registro Civil”.  Neste 
dispositivo podemos perceber a regulamentação expressa consignada no art. 226, §3º, parte 
final (BRASIL, 2002). No entanto, sem estabelecer os critérios, os requisitos, as formalidades 
e os efeitos do pedido, o que dificulta sua subsistência no ordenamento e tornando-a quase 
inócua no plano prático (MONTEIRO, 2007). 
 Todavia, o novo Código Civil de 2002, ao versar sobre a sucessão legítima e da 
ordem da vocação hereditária, volta-se apenas aos descendentes; aos ascendentes em 
concorrência com o cônjuge; ao cônjuge sobrevivente, se este ao tempo da morte do outro, 
não estavam separados judicialmente, nem separados de fato há mais de 2 (dois) anos; e aos 
colaterais, colocando o companheiro de fora dessa ordem, permitindo apenas a sua 
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participação na sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da 
união, e concorrendo, com os filhos comuns do casal, com os descendentes só do autor da 
herança e com outros parentes sucessíveis.  E caso não haja parentes sucessíveis terá direito à 
totalidade da herança (ANDRADE, 2012). 
 
2.1 PRESSUPOSTOS PARA A CONFIGURAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL 
 
Na união estável, não há nenhum formalismo para sua constituição. Enquanto, no 
casamento há um rito formal muito protocolar que muitas vezes afastam os casais da 
celebração. Neste, há um processo de habilitação, como publicação dos proclamas e de 
inúmeras formalidades, enquanto na união estável, independentemente de qualquer 
solenidade, basta simplesmente uma demonstração fática de vida em comum perante a 
sociedade. Porém, por não oferecer rigores e dificuldades para sua dissolução, bastando um 
mero consenso das partes, apresenta uma aparente vantagem. Mas, de outra banda, por não 
obrigar a formalização de nenhum documento constitutivo de entidade familiar, gera uma 
enorme dificuldade de prova. Portanto, recomenda-se um contrato escrito de convivência 
entre as partes, de modo a estabelecer o marco inicial da união e a regulamentação do regime 
de bens (GONÇALVES, 2008). 
Não é tarefa fácil a configuração da união estável como entidade familiar, e, ainda 
mais, quando não há contrato de convivência. Diante disso, apresentamos os pressupostos 
para a sua configuração, que se desdobram em subjetivos e objetivos. 
 
2.1.1 Pressupostos de Ordem Subjetiva 
 
a) Convivência “More Uxório” 
 
É o conjunto de componentes espirituais e materiais que embasam as relações 
afetivas inerentes à entidade familiar. É uma comunhão de vidas em situação assemelhada a 
do casamento cercada de toda assistência material, moral e espiritual, traduzida em interesses 
conjugados, atenção e gestos de carinho e afeto (GONÇALVES, 2008). 
Muito embora o art. 1.723 do Código Civil de 2002 não traga a exigência expressa 
da coabitação ou vida em comum sob o mesmo teto, tal elemento traduz uma das mais fortes 
características da união estável, de modo a cristalizar a aparência de casamento para 
sociedade, que constitui o elemento objetivo da relação. 
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Nesta linha de raciocínio, destacamos que vários doutrinadores compartilham 
deste entendimento, valendo ressaltar que:  
A coabitação, em regra, é necessária para caracterizar a união estável, mesmo sem 
expressa previsão legal. Normalmente, é certo, apresentam-se os companheiros more 
uxório, aparecendo em público como se casados fossem. A constituição de família, 
normalmente, dá-se com a convivência em um único domicílio (MONTEIRO, 2007, 
p.31). 
No entanto, não significa de plano, que a não convivência sobre o mesmo teto, 
impossibilita a configuração da união estável. Pois, há casais que por necessidades 
profissionais, pessoais ou familiares não lhes permitam residirem em único domicílio, quer 
seja possuem motivos justificados para esta não convivência, estando presente a affectio 
societattis (GONÇALVES, 2008). 
Noutra linha, o Supremo Tribunal Federal há mais de quarenta anos, retratando 
uma época que não se falava em união estável, mas sim em concubinato, com foco nos 
direitos da concubina no aspecto obrigacional, visando provar a existência de sociedade de 
fato, editou a Súmula 382 que proclamava “a vida em comum sob o mesmo teto, more uxório, 
não é indispensável à caracterização do concubinato”. Todavia, vários julgados têm afastado a 
aplicação desta súmula à união estável fundamentando-se que “não há como reconhecer o 
relacionamento afetivo, mesmo que de longa data, como união estável, se as partes não 
viviam sob o mesmo teto. A moradia comum é configuração típica de uma vida de casados, a 
que almeja a união estável” (GONÇALVES, 2008). 
 
b) “Affectio Maritalis”: Ânimo ou Objetivo de constituir família 
 
É o requisito subjetivo fundamental para caracterização da união estável. Dentre 
outros pressupostos, o elemento espiritual traduzido pelo ânimo, a intenção, o firme propósito 
de constituir família, a affectio maritalis, é absolutamente indispensável, além do afeto entre 
as partes (GONÇALVES, 2008). 
No entanto, a mera intenção “animus” de constituir família não é suficiente para 
configuração da união estável. Pois, se assim fosse o namoro ou noivado, encontros amorosos 
mesmo regulares e constantes, com relações sexuais frequentes, poderiam ser considerados 
como uniões estáveis, mesmo havendo ou não a intenção de constituir família. Para 
caracterizar a união estável deve haver a efetiva constituição familiar (GONÇALVES, 2008). 
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2.1.2 Pressupostos de Ordem Objetiva 
 
a) Diversidade de Sexos 
 
Considerando que se trata de um modo de constituição de família assemelhado ao 
casamento, apenas não exigindo as formalidades do casamento, a união estável somente 
poderá se configurar entre pessoas de sexos opostos, ou seja, admitindo a heterossexualidade 
como elemento essencial para sua constituição e não admitindo, por conseguinte, a união 
homoafetiva como passível de se configurar como uma união estável reconhecida como 
entidade familiar, ficando sujeita apenas e restritivamente ao campo das obrigações, com 
desdobramentos patrimoniais, tendo em vista que provada a sociedade de fato entre as pessoas 
de mesmo sexo, está presente o contrato de sociedade de pessoas, entendimento maciço da 
jurisprudência (GONÇALVES, 2008). 
Ocorre que o Supremo Tribunal Federal ao julgar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade – ADI nº 4.277 e a Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental – ADPF nº 132, esposou um novo posicionamento, que serve como divisor 
temporal para o tema e marco histórico para o direito de família no Brasil, de forma que 
passou a dar tratamento de entidade familiar às uniões entre pessoas do mesmo sexo, 
equiparando-as às uniões estáveis e reconhecendo os seus direitos. Desta forma, este 
pressuposto não mais poderá ser visto como elemento essencial para configuração da união 




Este requisito se traduz na publicidade do relacionamento para toda a sociedade. 
A convivência, além de ser contínua e duradoura, deve ser notória e pública. Não podendo ser 
sigilosa ou clandestina, desconhecida do meio social, conforme reza o art. 1.723 do Código 
Civil (BRASIL, 2002). 
As relações que estão vedadas aos olhos da sociedade, não constituem união 
estável. Devem ser tão expostas ao público, que nos meios sociais, na sua comunidade, para 
seus fornecedores de produtos e serviços, os companheiros sejam conhecidos como se casados 
fossem (MONTEIRO, 2007; GONÇALVES, 2008). 
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c) Estabilidade ou Duração Prolongada 
 
O art. 1.723 do Código Civil traz textualmente, dentre outros requisitos, a 
convivência duradoura, refletindo o aspecto temporal do relacionamento dos companheiros 
(BRASIL, 2002). Apesar de não quantificar expressamente um prazo de duração para 
configuração da união estável como entidade familiar, compreende-se que para uma relação 
se solidificar e adquirir estabilidade faz se necessário que haja um período razoável de 
convivência com todos os seus aspectos intrínsecos de uma sociedade conjugal, que lhe 
assevere o reconhecimento como entidade familiar. 
A lei nº 8.971/94 trazia a exigência de cinco anos de convivência, ou prole, para a 
configuração da união estável (BRASIL, 1994). Já a lei nº 9.278/96 não trouxe qualquer prazo 
de convivência, nem tampouco a exigência de prole fruto da relação (BRASIL, 1996). A 
estipulação de prazo, de modo simples e objetivo, não é a melhor forma de aferir a 
estabilidade de uma relação, visto que pode haver um rompimento dias antes de completar o 
lapso temporal e termos que afirmar categoricamente, sem observar outros aspectos, que não 
houve união estável. Por outro lado, pode-se deparar com relações por longos períodos, mas 
que não se afigure a estabilidade. Somente no caso concreto, mediante perquirir todos os 
pressupostos em conjunto, é que o magistrado pode identificar se o lapso temporal de 
convivência foi capaz de asseverar a estabilidade da união e, consequentemente, constituir-se 
como entidade familiar (GONÇALVES, 2008). 
Vejamos o que preceitua José Sebastião de Oliveira: 
O relacionamento deve ser duradouro. Vale dizer, não são simples encontros 
esporádicos e amorosos que alçarão o relacionamento à categoria de entidade 
familiar. A durabilidade é uma qualidade que só será sentida através do nível de 
tensão dos laços mantidos entre os companheiros. Se vivem juntos, partilham uma 
vida a dois em todos os momentos (bons e ruins), viajam juntos, etc., ter-se-á grande 
probabilidade de a união ser reconhecida como duradoura (OLIVEIRA, 2002, p. 
187) 
A durabilidade da relação pode ser traduzida relativamente pelos bons e maus 
momentos enfrentados pelos conviventes. Não sendo o tempo objetivamente determinado 









A relação deve ter o caráter público e duradouro, mas também de continuidade. 
Esta continuidade consiste na solidez do relacionamento, marcado pelas não interrupções 
durante o período dito de convivência. A união estável difere do casamento, pois este último é 
solene e formalmente documentado, traduzindo segurança para aqueles da sociedade que 
pretendem manter relações jurídicas com os cônjuges. No primeiro, caso a relação seja 
marcada por idas e vindas, por diversas interrupções e reconciliações, com certeza, traz 
insegurança para os terceiros que queiram realizar negócios jurídicos com os companheiros 
(GONÇALVES, 2008). 
 
e) Capacidade Civil 
 
A capacidade civil é um dos elementos fundamentais para constituição de união 
estável como entidade familiar, consistindo de requisito de validade, em virtude dos efeitos 
jurídicos que produz. De acordo com o art. 5º, caput, do Código Civil de 2002: “A 
menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de 
todos os atos da vida civil” (BRASIL, 2002). Embora no seu parágrafo único, estejam 
previstas outras hipóteses de cessação desta menoridade. Todavia, deve ser salientado que, em 
se tratando de capacidade civil para a união estável, esta só é válida quando a pessoa atinge a 
idade núbil, não podendo ser suprida por autorização dos pais ou responsáveis, nem tampouco 
pela decisão judicial (MONTEIRO, 2007). 
 
f) Inexistência de impedimentos matrimoniais 
 
O §1º do art. 1.723 do Código Civil consigna expressamente quais os 
impedimentos para constituição de união estável. Exatamente os mesmos que impedem a 
celebração do casamento, constantes do art. 1.521 do mesmo diploma legal, abaixo transcrito. 
Ressalvado o inciso VI, que proíbe as pessoas casadas, se houver separação de fato ou 
judicial, que viabiliza o reconhecimento da união estável mesmo sem que um dos seus 
integrantes, ou ambos, estejam desimpedidos para o matrimônio. 
 
Art. 1.521. Não podem casar: 
I - os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil; 
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II - os afins em linha reta; 
III - o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do 
adotante; 
IV - os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau 
inclusive; 
V - o adotado com o filho do adotante; 
VI - as pessoas casadas; 
VII - o cônjuge sobrevivente com o condenado por homicídio ou tentativa de 
homicídio contra o seu consorte (BRASIL, 2002). 
 
Estes impedimentos estão ancorados no interesse público e com forte conteúdo 
moral, que conotam um obstáculo para constituição de família pelo instituto do casamento, os 
quais são aplicáveis aos que pretendem constituir entidade familiar pela união estável. 
Consiste numa proibição lógica, pois se a união estável deve ser apta à conversão em 
casamento, não se pode caracterizar como tal uma união maculada por uma circunstância 
impeditiva do casamento.  Se mostra também razoável a exceção disposta no inciso VI, uma 
vez que, havendo separação fática do casal, torna-se possível o divórcio em curto lapso 
temporal de 02 anos, viabilizando a sua conversão em casamento. Entretanto, cabe observar 
as mudanças para o instituto do divórcio trazidas pela Emenda Constitucional nº 66/2010 
(QUEIROGA, 2004; MONTEIRO, 2007; GONÇALVES, 2008). 
 
g) Regime Monogâmico 
 
Do igual modo como ocorre nas uniões conjugais, o vínculo entre os 
companheiros deve ser pautado na unicidade da relação, em face do seu regime monogâmico. 
Não se admite que pessoa casada, não separada de fato, venha estabelecer união estável, nem 
aquela que convive com um companheiro constitua outra união estável, o que caracterizaria 
uma convivência adulterina, no primeiro caso, e desleal, no segundo caso. Percebe-se que 
para configuração de união estável é indispensável que haja separação de fato, ou seja, 
inexistência absoluta de comunhão de vidas no casamento daquele companheiro que ainda 
detenha o estado civil de casado. Caso não ocorra, estar-se-á diante de um concubinato, sem 
nenhuma proteção legal do direito de família (MONTEIRO, 2007; GONÇALVES/2009). 
Muito embora, não se permita uniões estáveis concomitantes, admite-se a 
existência de uniões estáveis sucessivas. Uma pessoa pode conviver atendendo aos requisitos 
do art. 1.723, caput, do Código Civil, em épocas diferentes, com pessoas diversas, 
reconhecendo-se por cada período de convivência, os direitos dos companheiros conforme 
legislação vigente à época, analogamente como se sucede com a pessoa que se casa por 
sucessivas vezes (MONTEIRO, 2007; GONÇALVES/2009). 
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2.2 DIREITOS E DEVERES DOS COMPANHEIROS 
 
2.2.1 Direitos dos Companheiros 
 
A entidade familiar derivada da união estável recebe proteção jurídica do estado, 
abrangendo um complexo de direitos de cunho pessoal e patrimonial. No entanto, cabe 
destacar alguns do plano material, que pedem uma maior atenção, em função das suas 




O direito a alimentos dos companheiros em caso de dissolução da união estável 
está disciplinado no art. 1.694 do Código Civil, in verbis: “Podem os parentes, os cônjuges ou 
companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo 
compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua 
educação”. Todavia, faz se necessário que comprove as suas necessidades e as possibilidades 
do convivente, conforme prescreve o §1º do mesmo artigo. Do dispositivo, verifica-se que o 
legislador trouxe a equiparação dos direitos dos companheiros aos dos parentes e dos 
cônjuges, inclusive aplicando-lhes as mesmas regras da então separação judicial, permitindo-
lhes se utilizar do rito processual estabelecido na lei de alimentos, Lei nº 5.478/68 (BRASIL, 
1968, 2002). 
Quando o companheiro cometer atos tidos como de indignidade, que atinjam o 
dever de lealdade, respeito e assistência, perderá o direito de alimentos. 
 A inovação disposta no §2º do art. 1.694 do Código Civil, deu igual tratamento 
dispensado ao cônjuge declarado culpado pela separação judicial aos companheiros, quando 
preceitua que: “os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência, quando a situação 
de necessidade resultar de culpa de quem os pleiteia”. Este dispositivo é de grande 
importância, pois ao tempo que atende ao princípio da solidariedade nas relações de família, 
não deixa de estabelecer e reconhecer que em caso de culpa, somente devem ser supridas as 
necessidades primárias e básicas do alimentado, com prestação que atenda 
indispensavelmente à sua subsistência. Ressaltando, que além da culpa, forem provados atos 
de indignidade de um parceiro para com o outro, cessará o seu direito de alimentos, até dos 
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chamados de alimentos indispensáveis, conforme narra o art. 1.708, parágrafo único do 
Código Civil (MONTEIRO, 2007; GONÇALVES, 2008). 
 
2.2.1.2 Meação e Regime de Bens 
 
Na união estável, pode haver dois regimes de bens, um derivado da lei e outro da 
vontade dos conviventes, pelos quais denominamos o primeiro de legal e o segundo de 
convencional, conforme podemos extrair do art. 1.725 do Código Civil: “Na união estável, 
salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que 
couber, o regime da comunhão parcial de bens” (BRASIL, 2002). 
O Código Civil abandonou a presunção relativa de colaboração dos conviventes 
na formação do patrimônio durante o período de vida em comum, estabelecida no art. 5º da lei 
nº 9.278/96, o qual invertia o ônus da prova para quem negava a participação do outro na 
construção do acervo de bens (BRASIL, 1996). Embora tenha semelhança com citado 
dispositivo legal, não permite a possibilidade de prova contrária para afastar o pretenso direito 
de meação do companheiro, pela equiparação ao casamento atribuída à união estável, quando 
estabeleceu o regime da comunhão parcial de bens. 
 Senão vejamos o que coleciona Maria Berenice Dias: 
Portanto, quem vive em união estável e adquire algum bem, ainda que em nome 
próprio, não é o seu titular exclusivo. O fato de o patrimônio figurar como de 
propriedade de um não afasta a co-titularidade do outro. Trata-se de presunção juris 
et de jure, isto é, não admite prova em contrário, ressalvadas as exceções legais de 
incomunicabilidade (CC 1.659 a 1.661): bens recebidos por herança, por doação ou 
mediante sub-rogação legal [...] (DIAS, 2007, p.167). 
Como se percebe, os bens adquiridos onerosamente durante a união estável 
pertencem a ambos os companheiros, devendo ser partilhados em caso de dissolução da união, 
conforme os critérios e regras estabelecidas para o regime da comunhão parcial de bens.  
Entretanto, somente se aplicará o regime da comunhão parcial de bens, caso os 
companheiros não tenham firmado um contrato de convivência, disciplinando o regime 
patrimonial. Contrato este, que não deve atenta à lei, à ordem pública e aos bons costumes, o 
qual deve ser feito por escritura pública ou por instrumento particular, contendo os mesmos 
elementos para a validade negocial, e registrado no Cartório de Títulos e Documentos, para 
que produza seus efeitos perante terceiros (DINIZ, 2009). 
 
 34 34 
 
 
2.2.1.3 Sucessão Hereditária 
 
O direito sucessório dos companheiros foi reconhecido inicialmente pela lei nº 
8.971/94, que rezava em seu art. 2º: 
 
Art. 2º As pessoas referidas no artigo anterior participarão da sucessão do (a) 
companheiro (a) nas seguintes condições: 
I - o (a) companheiro (a) sobrevivente terá direito enquanto não constituir nova 
união, ao usufruto de quarta parte dos bens do de cujos, se houver filhos ou comuns; 
II - o (a) companheiro (a) sobrevivente terá direito, enquanto não constituir nova 
união, ao usufruto da metade dos bens do de cujos, se não houver filhos, embora 
sobrevivam ascendentes; 
III - na falta de descendentes e de ascendentes, o (a) companheiro (a) sobrevivente 
terá direito à totalidade da herança” (BRASIL,1994). 
 
 
 Nesta concepção, o direito sucessório se restringia ao usufruto vidual e, somente 
na ausência de herdeiros necessários, o companheiro supérstite era chamado para receber a 
totalidade da herança, ou seja, somente na falta de descendentes ou ascendentes. 
 Por sua vez, com a edição da lei nº 9.278/96, no parágrafo único do seu art. 7º, a 
seguir transcrito, criou-se o direito real de habitação para os companheiros em condições bem 
semelhantes às dos cônjuges.  
 
Art. 7° Dissolvida a união estável por rescisão, a assistência material prevista nesta 
Lei será prestada por um dos conviventes ao que dela necessitar, a título de 
alimentos. 
Parágrafo único. Dissolvida a união estável por morte de um dos conviventes, o 
sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova 
união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família” 
(BRASIL, 1996). 
 
Cabe ressaltar que o direito ao usufruto da quarta parte ou da metade dos bens do 
companheiro falecido somente era reconhecido se não houvesse bens comuns para ser 
partilhados, sendo a única forma de compatibilizar o espírito da lei nº 9.678/96 com os incisos 
I e II do art. 2º da lei nº 8.971/94, sob pena de privilegiar a companheira em detrimento à 
mulher legítima, haja vista que no regime de comunhão universal ou parcial, não lhe cabia 
direito real de usufruto de bens do de cujus, restando-lhe somente a meação, salvo se estivesse 
sob o regime da separação de bens(BRASIL, 1994;1996).  
Renomados civilistas indicam que o sistema sucessório dos companheiros trazidos 
pelas leis nº 8.971/94 e nº 9.278/96 é inconstitucional, sob o argumento de que exorbitaram 
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nos parâmetros estabelecidos na Constituição, pondo a união estável, em alguns aspectos, em 
situação mais favorável de que o casamento (QUEIROGA, 2004).  
Conjugando-se as duas leis, extraía-se que eram duas as situações que poderiam 
ocorrer, a saber: a) havendo patrimônio comum a partilhar: o sobrevivente teria direito ao 
quinhão que lhe pertencesse na qualidade de condômino, equivalente à sua metade, se pacto 
de convivência não dispusesse em contrário, além do direito real de habitação sobre o imóvel 
que servia de residência à família, a perdurar até que enquanto não contraísse nova união, pelo 
casamento ou por uma nova união estável com entidade familiar; b) havendo bens que 
pertencesse exclusivamente ao de cujus, por terem sido adquiridos por doação ou herança, 
como produto adquirido anteriormente à união estável, o sobrevivente teria direito ao usufruto 
de parte dos bens, na proporção de um quarto, se deixasse filhos, e de metade, se houvesse 
ascendentes e nenhum descendentes. Todavia, em qualquer hipótese, não existindo 
descendentes nem ascendentes, o companheiro recolheria a totalidade da herança, na 
qualidade de herdeiro universal, posicionando-se no terceiro plano da ordem de vocação 
hereditária, nas mesmas condições do cônjuge supérstite, com preferência em relação aos 
colaterais (MONTEIRO, 2007). 
Segundo Flávio Tartuce, desta conjugação, o companheiro sobrevivente teria os 
seguintes direitos sucessórios: 
 
Usufruto de bens do falecido nas hipóteses de concorrência com descendentes ou 
ascendentes do de cujus. Em concorrência com os descendentes do falecido, o 
companheiro tinha direito de usufruto sobre ¼ dos bens do morto. Se o morto não 
deixasse descendentes, mas apenas ascendentes, o usufruto do companheiro se dava 
com relação à metade dos bens. 
Direito real de habitação enquanto vivesse ou não constituísse uma nova união ou 
casamento, haveria o direito real relativamente ao imóvel destinado à residência da 
família (TARTUCE, 2010, p. 219). 
 
 Percebia-se, de modo claro, que os companheiros poderiam cumular ambos os 
direitos e ficando numa situação privilegiada perante os cônjuges, em virtude dos diversos 
regimes de bens estabelecidos para estes. 
Com a edição do Código Civil de 2002, o companheiro sobrevivente terá direitos 
sucessórios quanto aos bens adquiridos onerosamente na constância da união estável, em 
função do disposto no art. 1.725 do mesmo diploma, que estabelece, salvo contrato de 
convivência escrito dispondo de modo diverso, o regime da comunhão parcial de bens, 
reservada a sua meação.  As regras foram dispostas no art. 1.790, incisos I a IV, transcritos 
abaixo: 
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Art. 1.790. A companheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, 
quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, nas 
condições seguintes: 
I - se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por 
lei for atribuída ao filho; 
II - se concorrer com descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a metade do 
que couber a cada um daqueles; 
III - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da herança; 
IV - não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da herança” 
(BRASIL, 2002). 
 
Apesar de o legislador estabelecer certa confusão, não distinguindo meação e 
herança, da leitura do art. 1.725, verifica-se que o companheiro sobrevivente tenha direito à 
meação e, de igual modo, à herança. Sendo assim, pode receber a meação e concorrer com os 
herdeiros legítimos na outra metade do patrimônio comum do de cujus, na forma disposta nos 
incisos de I a III do art. 1.790. Entretanto, não havendo herdeiros legítimos, além de receber 
metade dos bens comuns pela meação, herdará por total a outra metade, pelo contido no inciso 
IV do mesmo artigo. Ressalte-se que se o autor da herança tiver deixado bens particulares, 
estes serão incorporados, conforme o caso, ao domínio do Município ou Distrito Federal 
(QUEIROGA, 2005). 
 Pela disposição dos direitos sucessórios dos companheiros trazida pelo Código 
Civil de 2002, certamente levou em conta as situações mais comuns, em que a grande parte 
dos bens foi adquirida no período da união estável, atribuindo-lhes direitos sobre esses bens, 
além daqueles frutos do regime de bens vigente na relação (MONTEIRO, 2007). 
 Noutra visão, o novo diploma legal, além de restringir o direito hereditário aos 
bens adquiridos onerosamente na constância da união estável, trouxe ainda a imposição de 
concorrência do companheiro sobrevivente com descendentes, ascendentes e até colaterais do 
de cujus, afastando-lhe o direito real de habitação e usufruto vidual, previstos nas leis nº 
8.971/94 e nº 9.278/96, de forma conjugada. Este novo disciplinamento é considerado pela 
doutrina um frontal retrocesso na proteção da união estável, pois pelo regime da lei nº 
8.971/94 o companheiro sobrevivente recebia toda herança na falta de descendentes ou 
ascendentes. Enquanto, no sistema disposto no art. 1.790, somente receberá a totalidade da 
herança (bens comuns) se não houver nenhum parente, descendente, ascendente ou colateral 
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2.2.1.4 Pensão por Morte (Pensão Civil) 
 
A pensão por morte está positivada na Constituição Federal desde a redação 
original promulgada em 05 de outubro de 1988, tanto para os filiados e segurados do Regime 
Geral de Previdência Social quanto para os dos Regimes Próprios de Previdência Social. A 
primeira disposta no Art. 201, inciso V, e a segunda no Art.40, §5º, da Carta Constitucional 
(BRASIL, 1988). 
Todavia, por força das reformas constitucionais promovidas pelo Congresso 
Nacional, para o Regime Geral de Previdência Social, a matéria está disciplinada no mesmo 
artigo e inciso, porém com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998: 
 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)   (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 
I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 
renda; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 
e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) (BRASIL,1998). 
 
Observa-se que, neste caso, a pensão por morte do companheiro está consagrada 
na legislação mor do nosso ordenamento jurídico, dando-lhe o status de garantia 
constitucional, deixando para a lei somente disciplinar a forma e os procedimentos para sua 
concessão, os quais foram dispostos na Lei nº 8.213/91 e Decreto nº 3.048/99, bem como nas 
instruções e orientações normativas advindas do Instituto Nacional do Seguro Social, 
autarquia gerente das concessões dos benefícios previdenciários no país(BRASIL, 1991; 
1999). 
Enquanto, para os Regimes Próprios, o tema está disposto no mesmo Art. 40, só 
que agora no §7º, incisos I e II, por força da redação imposta pela Emenda Constitucional nº 
41/2003, conforme transcritos abaixo: 
 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
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contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e 




§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 
igual: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o 
art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso 
aposentado à data do óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 
deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da 
parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) (BRASIL, 1988). 
 
Do dispositivo acima, verifica-se que a constituição não assegurou de pronto a 
concessão de pensão por morte à companheira, deixando para legislação infraconstitucional 
regrar e disciplinar por completo a matéria, junto com os demais dependentes. Neste caso, o 
tema foi normatizado pela Lei nº 8.112/90 e na Lei nº 10.887/2004, que serão abordadas no 
capítulo seguinte (BRASIL, 1990; 2004). 
No entanto, a Lei nº 4.069/1962, já havia introduzido, no rol de beneficiários de 
pensão civil, a figura da companheira, que, até então, era desconhecida pelo ordenamento 
jurídico pátrio (BRASIL, 1962). 
 
2.2.2 Deveres dos Companheiros 
 
O art. 1.724 do Código Civil de 2002 consigna a regulação das relações pessoais 
entre os companheiros, que traduz: “As relações pessoais entre os companheiros obedecerão 
aos deveres de lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento e educação dos filhos” 
(BRASIL, 2002). 
A lealdade, o respeito e a assistência constituem-se nos direitos e deveres 
recíprocos entre os companheiros. Enquanto, a guarda, o sustento e a educação dos filhos são 
deveres inerentes ao poder familiar, que pela ordem natural cabe em primeiro plano ao pai e à 
mãe. 
O dever de lealdade, que traduz a obrigação de fidelidade inerente tipicamente ao 
casamento, consiste na vedação de manutenção de relações que tenham como finalidade a 
satisfação do instinto sexual fora da união estável, como corolário do regime monogâmico de 
nossa sociedade. 
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O respeito é a consideração que um tem ao outro, de forma que lhe assegure a 
proteção dos direitos da personalidade, conforme preleciona Washington de Barros Monteiro: 
O dever de respeito, também mencionado no dispositivo supratranscrito, consiste 
não só em considerar a individualidade do outro, senão também em não ofender os 
direitos da personalidade do companheiro, como os concernentes à liberdade, à 
honra, à intimidade, à dignidade, etc. É ele descumprido quando um dos conviventes 
comete injúria grave contra o outro, atingindo-lhe a honra ou a imagem mediante 
emprego de palavras ofensivas ou gestos indecorosos (MONTEIRO, 2007, p.568). 
Já a assistência, que tem duplo aspecto, material e imaterial, assemelha-se ao que 
ocorre com o casamento. No aspecto material, consiste no auxílio econômico recíproco, 
abrangendo a regular e constante contribuição para os encargos da vida em comum, 
compreendendo a prestação de alimentos naturais e civis, ou seja, de recursos necessários à 
alimentação do dia a dia, à saúde, à habitação, ao vestuário, ao transporte e ao lazer. No 
campo imaterial, encontra-se o dever assistir moralmente e espiritualmente o companheiro, 
atrelado ao dever de respeito, traduzida na proteção à integridade física e psíquica, à 
incolumidade do corpo e da mente do companheiro (QUEIROGA, 2004; MONTEIRO, 2007; 
GONÇALVES, 2008). 
No que concerne à guarda, ao sustento e à educação dos filhos, estes são deveres 
inerentes ao poder familiar, em semelhança ao que acontece com o casamento. A guarda 
constitui-se como direito e dever dos pais ao mesmo tempo. No caso de dissolução da união, 
era atribuída a quem revelar melhores condições para exercê-la. Já as obrigações de sustento 
dos filhos menores e de orientação moral e educacional subsistem mesmo depois da 
dissolução da união, tendo em vista que decorrem do poder familiar, que independe da união 
conjugal ou estável (GONÇALVES, 2008). 
No capítulo vindouro, aborda-se, de modo mais acurado, sob o aspecto 
constitucional e legal, a pensão civil por morte à companheira no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social e do Regime Jurídico Único, bem como se apresenta a análise e os 
resultados decorrentes do estudo na perspectiva do Tribunal de Contas da União. 
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3 PENSÃO POR MORTE (PENSÃO CIVIL) A(O) COMPANHEIRO(A) 
 
Como já apresentado no tópico anterior, a pensão por morte recebeu tratamento 
constitucional do legislador, de modo que, ao lado da aposentadoria, é um dos benefícios 
previdenciários de primeira grandeza, que se traduz numa retribuição pecuniária mensal paga 
aos dependentes de segurado falecido, visando ao amparo mínimo da família face à ausência, 
em regra, do seu provedor principal. 
No caso da companheira, respeitando a equiparação jurídica constitucional ao 
cônjuge, tanto a legislação previdenciária, de cunho geral, o Regime Geral de Previdência 
Social, que alcança trabalhadores da iniciativa privada e empregados públicos vinculados às 
empresas públicas e sociedades de economia mista, quanto à dos Regimes Próprios de 
Previdência Social, que alberga os servidores públicos, ocupantes de cargos efetivos, não 
vinculados ao regime geral, tratam a matéria, na ordem infraconstitucional, visando 
materializar o referido benefício previdenciário, efetivando-lhe no campo prático, respeitando 
os requisitos de provas e procedimentos estabelecidos em lei. 
Para tanto, nos tópicos seguintes, demonstrar-se-á como os dispositivos legais 
regulamentam o tema, na órbita do Regime Geral de Previdência Social e na do Regime 
Próprio dos Servidores Públicos Federais, bem como, o Tribunal de Contas da União se 
pronuncia e julga os atos de concessão de pensões por morte à companheira. 
. 
3.1 REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL: LEI Nº 8.213/91 E DECRETO Nº 
3.048/1999 
 
A pensão por morte é devida aos dependentes dos segurados, constantes do art.16 
da Lei nº 8.213/91, transcrito abaixo: 
 
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de 
dependentes do segurado: 
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência 
intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado 
judicialmente;   (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 
II - os pais; 
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos 
ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou 
relativamente incapaz, assim declarado judicialmente;  (Redação dada pela Lei nº 
12.470, de 2011) 
§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do 
direito às prestações os das classes seguintes. 
§ 2º .O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do 
segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida 
no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 
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§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, 
mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do 
art. 226 da Constituição Federal. 
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das 
demais deve ser comprovada.(BRASIL,1991). 
 
Estes mesmos dependentes são reproduzidos no art. 16 do Decreto nº 3.048/99: 
 
Art. 16.  São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de 
dependentes do segurado: 
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado de qualquer 
condição, menor de vinte e um anos ou inválido; 
II - os pais; ou 
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou 
inválido. 
§ 1º  Os dependentes de uma mesma classe concorrem em igualdade de condições. 
§ 2º  A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do 
direito às prestações os das classes seguintes. 
§ 3º  Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante declaração escrita 
do segurado, comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no 
§ 3º do art. 22, o enteado e o menor que esteja sob sua tutela e desde que não possua 
bens suficientes para o próprio sustento e educação. (Redação dada pelo Decreto nº 
4.032, de 2001) 
§ 4º  O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do segurado 
mediante apresentação de termo de tutela. 
§ 5º  Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha união 
estável com o segurado ou segurada. 
§ 6
o
  Considera-se união estável aquela configurada na convivência pública, 
contínua e duradoura entre o homem e a mulher, estabelecida com intenção de 
constituição de família, observado o § 1
o
 do art. 1.723 do Código Civil, instituído 
pela Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002. (Redação dada pelo Decreto nº 6.384, 
de 2008). 
§ 7º A dependência econômica das pessoas de que trata o inciso I é presumida e a 
das demais deve ser comprovada(BRASIL, 1999). 
 
A relação dos dependentes contida na legislação previdenciária, por sua vez, 
subdivide-os em três classes com ordem de prioridade de uma sobre às outras e sem a 
possibilidade de o segurado, em vida, dispor da livre indicação dos seus dependentes. Os 
dependentes de primeira classe são: o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha 
deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim 
declarado judicialmente, exatamente os dispostos no inciso I, do art. 16 da Lei nº 8.213/91. Os 
da segunda classe recaem sobre os pais, desde que comprovem dependência econômica 
perante o segurado falecido, disposto no inciso II do mesmo artigo. E, na terceira classe, 
temos o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente 
incapaz, assim declarado judicialmente, conforme disposto no inciso III também do mesmo 
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artigo. Os dependentes de primeira classe têm prioridade de inscrição sobre os de segunda e 
terceira classes (KERTZMAN, 2010). 
Os dependentes não necessitam efetuar inscrição prévia no Instituto Nacional do 
Seguro Social, devendo somente se dirigir a uma das agências da Previdência Social, quando 
surgir o direito ao benefício, que, no caso de pensão morte, ocorre com o óbito do trabalhador 
segurado.  
Cabe ressaltar que os dependentes de primeira classe têm dependência econômica 
presumida em relação ao segurado, com exceção dos equiparados a filho, a exemplo dos 
enteados ou tutelados, conforme narra o §º 4º do art. 16 da Lei nº 8.216/91 e no §º 7º do 
Decreto nº 3.048/91 (KERTZMAN, 2010). 
Percebe-se que as pessoas que mantém união estável são consideradas 
companheiras, sendo incluídas na primeira classe de dependentes. Até bem pouco tempo, 
divergindo por completo do regramento constitucional e do Código Civil de 2002, o 
regulamento da Previdência Social somente considerava união estável aquela verificada entre 
o homem e a mulher com entidade familiar, quando forem solteiros, separados judicialmente, 
divorciados ou viúvos, ou que tivessem prole em comum, fruto da convivência e enquanto 
não se separarem. Entretanto, esta norma teve sua redação alterada pelo Decreto nº 
6.384/2008 passando a considerá-la quando se configurasse na convivência pública, contínua 
e duradoura entre o homem e a mulher, estabelecida com a intenção de constituição de 
família, obervado o §1º do art. 1.723 do Código Civil, que versa sobre os impedimentos do 
casamento aplicado nos mesmos termos para união estável (BRASIL, 2008). Com isso, 
trazendo estes impedimentos para o campo previdenciário. 
Vale ressaltar que as pessoas casadas podem, como exceção, constituírem união 
estável, desde que provem que se acham separadas judicialmente ou de fato (KERTZMAN, 
2010). 
Reconhecida a união estável para fins previdenciários, cabe esclarecer como 
deverá ser comprovada para usufruto dos direitos, dentre os quais, o de pensão por morte. 
Com a edição da Instrução Normativa INSS/PRES nº 20/2007, de 10/10/2007, a comprovação 
deve ser efetuada mediante a apresentação de, no mínimo, três documentos dentre os 
mencionados no §5º do seu art. 52, abaixo transcrito: 
 
§ 5º Para fins de comprovação do vínculo e da dependência econômica, conforme o 
caso, devem ser apresentados, no mínimo, três dos seguintes documentos: 
 
I - certidão de nascimento de filho havido em comum; 
II - certidão de casamento religioso; 
 43 43 
 
III - declaração do imposto de renda do segurado, em que conste o interessado como 
seu dependente; 
IV - disposições testamentárias; 
V - declaração especial feita perante tabelião; 
VI - prova de mesmo domicílio; 
VII - prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou 
comunhão nos atos da vida civil; 
VIII - procuração ou fiança reciprocamente outorgada; 
IX - conta bancária conjunta; 
X - registro em associação de qualquer natureza, onde conste o interessado como 
dependente do segurado; 
XI - anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados; 
XII - apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor do seguro e a 
pessoa interessada como sua beneficiária; 
XIII - ficha de tratamento em instituição de assistência médica, da qual conste o 
segurado como responsável; 
XIV - escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome de 
dependente; 
XV - declaração de não emancipação do dependente menor de vinte e um anos; ou 
XVI - quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a comprovar. 
(BRASIL, 2007). 
 
Cabe salientar que a lista é meramente exemplificativa, visto que outro documento 
não constante deste rol poderá formar convicção para configurar a união estável, 
demonstrando o reconhecimento legal e social que guarda este instituto no contexto 
contemporâneo. 
Fica evidentemente demonstrada que a companheira que tem reconhecida sua 
união estável como entidade familiar é dependente do trabalhador segurado, e que, por 
conseguinte, faz jus ao benefício previdenciário da pensão por morte, exatamente como rezam 
os arts. 74 a 79 da lei nº 8.213/91, descritos abaixo: 
 
Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado 
que falecer, aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, 
de 1997) 
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 
9.528, de 1997) 
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 
anterior; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 
1997) 
Art. 75. O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do valor da 
aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse 
aposentado por invalidez na data de seu falecimento, observado o disposto no art. 33 
desta lei. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 
Art. 76. A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de 
habilitação de outro possível dependente, e qualquer inscrição ou habilitação 
posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a 
contar da data da inscrição ou habilitação. 
§ 1º O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheiro ou a 
companheira, que somente fará jus ao benefício a partir da data de sua habilitação e 
mediante prova de dependência econômica. 
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§ 2º O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato que recebia pensão 
de alimentos concorrerá em igualdade de condições com os dependentes referidos no 
inciso I do art. 16 desta Lei. 
Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre 
todos em parte iguais. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
§ 1º Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão 
cessar. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
§ 2º A parte individual da pensão extingue-se: (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 
1995) 
I - pela morte do pensionista; (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995) 
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela 
emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou 
com deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, 
assim declarado judicialmente;      (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 
III - para o pensionista inválido pela cessação da invalidez e para o pensionista com 
deficiência intelectual ou mental, pelo levantamento da interdição.      (Redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 2011)  
§ 3º Com a extinção da parte do último pensionista a pensão extinguir-se-
á. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995) 
§ 4º  A parte individual da pensão do dependente com deficiência intelectual ou  
mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado 
judicialmente, que exerça atividade remunerada, será reduzida em 30% (trinta por 
cento), devendo ser integralmente restabelecida em face da extinção da relação de 
trabalho ou da atividade empreendedora.    (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 
Art. 78. Por morte presumida do segurado, declarada pela autoridade judicial 
competente, depois de 6 (seis) meses de ausência, será concedida pensão provisória, 
na forma desta Subseção. 
§ 1º Mediante prova do desaparecimento do segurado em conseqüência de acidente, 
desastre ou catástrofe, seus dependentes farão jus à pensão provisória 
independentemente da declaração e do prazo deste artigo. 
§ 2º Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento da pensão cessará 
imediatamente, desobrigados os dependentes da reposição dos valores recebidos, 
salvo má-fé. 
Art. 79. Não se aplica o disposto no art. 103 desta Lei ao pensionista menor, incapaz 
ou ausente, na forma da lei (BRASIL, 1991). 
 
Do mesmo modo dispõe o Regulamento da Previdência Social, apresentado pelo 
Decreto nº 3.048/99, adiante expostos: 
 
Art. 105. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado 
que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 
I - do óbito, quando requerido até trinta dias depois deste; (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.545, de 2005) 
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso I; ou 
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 
§ 1
o
  No caso do disposto no inciso II, a data de início do benefício será a data do 
óbito, aplicados os devidos reajustamentos até a data de início do pagamento, não 
sendo devida qualquer importância relativa ao período anterior à data de entrada do 
requerimento.  (Redação dada pelo Decreto nº 5.545, de 2005) 
§ 2º    (Revogado pelo Decreto nº 5.545, de 2005) 
Art. 106. A pensão por morte consiste numa renda mensal calculada na forma do 
§ 3º do art. 39. 
Parágrafo único.  O valor da pensão por morte devida aos dependentes do segurado 
recluso que, nessa condição, exercia atividade remunerada será obtido mediante a 
realização de cálculo com base no novo tempo de contribuição e salários-de-
contribuição correspondentes, neles incluídas as contribuições recolhidas enquanto 
recluso, facultada a opção pela pensão com valor correspondente ao do auxílio-
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reclusão, na forma do disposto no § 3º do art. 39. (Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 
2003) 
Art. 107. A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de 
habilitação de outro possível dependente, e qualquer habilitação posterior que 
importe em exclusão ou inclusão de dependente somente produzirá efeito a contar da 
data da habilitação. 
Art. 108.  A pensão por morte somente será devida ao filho e ao irmão cuja invalidez 
tenha ocorrido antes da emancipação ou de completar a idade de vinte e um anos, 
desde que reconhecida ou comprovada, pela perícia médica do INSS, a continuidade 
da invalidez até a data do óbito do segurado. (Redação dada pelo Decreto nº 6.939, 
de 2009) 
Parágrafo único.  (Revogado pelo Decreto nº 6.722, de 2008). 
Art. 109. O pensionista inválido está obrigado, independentemente de sua idade e 
sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da 
previdência social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado 
e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, 
que são facultativos. 
Art. 110. O cônjuge ausente somente fará jus ao benefício a partir da data de sua 
habilitação e mediante prova de dependência econômica, não excluindo do direito a 
companheira ou o companheiro. 
Art. 111. O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, que recebia 
pensão de alimentos, receberá a pensão em igualdade de condições com os demais 
dependentes referidos no inciso I do art. 16. 
Art. 112. A pensão poderá ser concedida, em caráter provisório, por morte 
presumida: 
I - mediante sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária, a 
contar da data de sua emissão; ou 
II - em caso de desaparecimento do segurado por motivo de catástrofe, acidente ou 
desastre, a contar da data da ocorrência, mediante prova hábil. 
Parágrafo único.  Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento da pensão 
cessa imediatamente, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos valores 
recebidos, salvo má-fé. 
Art. 113. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre 
todos, em partes iguais. 
Parágrafo único.  Reverterá em favor dos demais dependentes a parte daquele cujo 
direito à pensão cessar. 
Art. 114. O pagamento da cota individual da pensão por morte cessa: 
I - pela morte do pensionista; 
II - para o pensionista menor de idade, ao completar vinte e um anos, salvo se for 
inválido, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a 
emancipação for decorrente de colação de grau científico em curso de ensino 
superior; ou (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 1999) 
III - para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez, verificada em exame 
médico-pericial a cargo da previdência social. 
IV - pela adoção, para o filho adotado que receba pensão por morte dos pais 
biológicos. (Incluído pelo Decreto nº 5.545, de 2005) 
§ 1
o
  Com a extinção da cota do último pensionista, a pensão por morte será 
encerrada. (Incluído pelo Decreto nº 5.545, de 2005) 
§ 2
o
  Não se aplica o disposto no inciso IV do caput quando o cônjuge ou 
companheiro adota o filho do outro. (Incluído pelo Decreto nº 5.545, de 2005) 
Art. 115. O dependente menor de idade que se invalidar antes de completar vinte e 
um anos deverá ser submetido a exame médico-pericial, não se extinguindo a 
respectiva cota se confirmada a invalidez (BRASIL, 1999). 
 
Convém lembrar que os benefícios oriundos do Regime Geral de Previdência 
Social não são submetidos ao crivo e apreciação do Tribunal de Contas da União. Portanto, a 
pensão morte tratada neste tópico não se submete àquela Corte de Contas. 
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3.2  REGIME JURÍDICO ÚNICO: LEI Nº 8.112/90 
 
A pensão por morte do servidor público federal, da esfera civil, está disciplinada 
nos art. 215 a 225, da Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.  
Os dependentes destes servidores fazem jus a uma pensão mensal, a partir da data 
do óbito, calculados conforme disposição contida no art. 2º da Lei nº 10.887/2004 e art. 40, 
§7º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003. 
As pensões civis são classificadas, quanto à sua natureza, em vitalícias e 
temporárias. Estas somente se extinguem ou revertem com a morte dos seus beneficiários, 
enquanto aquelas podem se extinguir ou reverter por motivo de morte, cessação de invalidez 
ou maioridade do beneficiário. 
Os beneficiários de pensão vitalícia são os constantes do art. 217, inciso I, da Lei 
nº 8.112/90, abaixo apresentado: 
 
Art. 217.  São beneficiários das pensões: 
I - vitalícia: 
a) o cônjuge; 
b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com percepção de 
pensão alimentícia; 
c) o companheiro ou companheira designado que comprove união estável como 
entidade familiar; 
d) a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor; 
e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a pessoa portadora de 
deficiência, que vivam sob a dependência econômica do servidor (BRASIL, 1990). 
 
 
Enquanto os beneficiários de pensão temporária são os constantes do mesmo 
artigo, porém, no inciso II, da mesma lei, transcrito a seguir: 
 
Art. 217.  São beneficiários das pensões: 
II - temporária: 
 a) os filhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de idade, ou, se inválidos, 
enquanto durar a invalidez; 
b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos de idade; 
c) o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido, enquanto durar a invalidez, 
que comprovem dependência econômica do servidor; 
d) a pessoa designada que viva na dependência econômica do servidor, até 21 (vinte 
e um) anos, ou, se inválida, enquanto durar a invalidez (BRASIL, 1990). 
 
Dos dispositivos legais acima, já se pode afirmar que, no regime estatutário de 
que trata a Lei nº 8.112/90, também foi resguardado o direito de pensão por morte, de 
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natureza vitalícia, aos companheiros designados que comprove união estável como entidade 
familiar, conforme disposto na alínea "c", do inciso I, do seu art. 217. 
Todavia, como são atos que se submetem ao crivo da Secretaria de Gestão 
Pública, antiga Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão e por força constitucional, também ao Tribunal de Contas da União, devem guardar 
consonância com os entendimentos oriundos destes órgãos, sob pena infringir princípio da 
legalidade, como mandamento basilar da ordem jurídica brasileira. 
 
 
3.3   PERSPECTIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
Ao Tribunal de Contas da União, na condição de órgão auxiliar do Congresso 
Nacional e por força da sua atribuição constitucional disposta no Art. 71, inciso III, da Carta 
Magna de 1988, compete, no exercício do controle externo, apreciar, para fins de registro, a 
legalidade dos atos concessivos de pensão civil da administração direta e indireta, incluídas as 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público (BRASIL, 1988). E, desta forma, adota-
se para respaldar o presente estudo a análise de 52 (cinquenta e dois) acórdãos proferidos por 
aquela Corte de Contas, que, de forma direta trataram da matéria em apreço, durante os anos 
de 2008 a 2012. 
Estes acórdãos foram escolhidos levando em conta todos julgados proferidos no 
plenário e nas câmaras do Tribunal de Contas da União, em cada exercício, nos quais se 
reportaram a atos concessivos de pensão civil envolvendo companheiras isoladamente ou 
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3.3.1 Acórdãos proferidos do Ano de 2008 
 
Neste prisma, inicia-se a análise dos 07 (sete) julgados oriundos das 1ª e 2ª 
Câmaras daquele egrégio tribunal proferidos no ano de 2008, consignados a seguir: 
 
Quadro 1: Análise dos julgados de 2008 
ACÓRDÃOS SUMÁRIOS 
CARACTERÍSTICAS 












PESSOAL. PENSÃO CIVIL. CONCESSÃO À 
COMPANHEIRA. NÃO-COMPROVAÇÃO 
DA UNIÃO ESTÁVEL COM O 
INSTITUIDOR NO MOMENTO DO SEU 
ÓBITO. ILEGALIDADE DO ATO. 
 
1. É condição indispensável para a concessão de 
pensão à companheira a comprovação de união 
estável com o instituidor no momento do seu 
óbito. 
 
2. A não-designação formal do companheiro ou 
companheira, nos termos do art. 217, alínea c, 
da Lei 8.112/90, exige do interessado a 




 Necessidade de provas 
convincentes da união estável na 
data do óbito; 
 Ônus da prova da pretensa 
pensionista; 
 Ônus da prova da pretensa 
pensionista; 
 Não designação formal 
anterior ao óbito não impede a 
concessão da pensão; 
 Declaração de testemunhas 
ou Justificação Judicial somente 
admitida com outras provas 
robustas; 
 Sem provas na data do 
óbito - ilegalidade do ato e 
















PENSÃO ESPECIAL DA LEI Nº 6.782/1980. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO À EX-ESPOSA E 
À COMPANHEIRA. LEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
FILIAÇÃO PATERNA. ILEGALIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA TCU Nº 106. 
DETERMINAÇÃO AO ÓRGÃO DE 
ORIGEM. 
 
1. É ilegal o ato de pensão temporária 
concedida a filho de qualquer condição – até a 
idade de 21 anos –, nos termos do art. 5º da 
Lei nº 3.373/1958, cujos elementos probatórios 
sejam desprovidos de documentos que 
efetivamente atestem a existência de filiação 
biológica entre os beneficiários e o instituidor. 
 
2. Julgam-se legais os atos sujeitos a registro, 
com fundamento no art. 6º, § 1º, da Resolução 
TCU nº 206/2007, em relação aos quais o 
órgão/entidade de origem tenha sanado o vício 
de legalidade presente no ato original – de 
modo que, no momento da apreciação de 
 
 
 Habilitação de 
companheira e pessoa separada 
com pensão alimentícia - 
legalidade e registro ato; 
 Justificação Judicial, 
declaração de servidores, filhos 
comuns e outros documentos que 
formaram provas incontestes da 
união estável na data do óbito; 
 Vício sanado no momento 
da apreciação - legalidade do ato. 
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mérito, não mais se verifique a ocorrência de 
pagamentos irregulares –, sem prejuízo de 
serem anotadas, na parte dispositiva do 
acórdão, a título de ressalva, as falhas 
verificadas e as medidas adotadas pelo órgão 














PESSOAL. PENSÃO CIVIL. PAGAMENTO 
SIMULTÂNEO A MÃE E COMPANHEIRA 
DE INSTITUIDOR. IMPOSSIBILIDADE, 
CONSOANTE O ART. 217, § 1º, DA LEI N. 
8.112/1990. COMPROVAÇÃO DE 
FALECIMENTO DA MÃE DO 
INSTITUIDOR. POSSIBILIDADE DE 
REGISTRO DO ATO ANTE O NOVO 
ENTENDIMENTO POSITIVADO NA 
RESOLUÇÃO/TCU N. 206/2007. 
LEGALIDADE. 
 
Consoante o disposto no art. 6º, § 1º, da 
Resolução/TCU n. 206, de 24/10/2007, os atos 
que, a despeito de apresentarem algum tipo de 
inconsistência em sua versão submetida ao 
exame do Tribunal, não estiverem dando 
ensejo, no momento de sua apreciação de 
mérito, a pagamentos irregulares, serão 
considerados legais, para fins de registro, com 
determinação ao órgão ou à entidade de 
origem para adoção das medidas cabíveis com 
vistas à regularização da falha formal 
constante do ato apreciado pelo Tribunal. 
 
 
 Habilitação de mãe e 
companheira - Impossibilidade 
(§1º do Art. 217 da Lei nº 
8.112/90); 
 Vício sanado no momento 





1709/2008 - TCU 








PESSOAL. PENSÃO CIVIL. CONCESSÃO 
AOS FILHOS MENORES, À ESPOSA E A 
DUAS COMPANHEIRAS. NÃO-
COMPROVAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL 
POR NENHUMA DAS COMPANHEIRAS. 
ILEGALIDADE DOS ATOS. 
 
Tratam os autos de concessões de pensão civil 
em favor de: N. P. da S. C., J. R. de O. de F. 
C., T. O. de F. C., O. G. G. e M. J. P. de O. 
(fls. 01/11), beneficiários de R. de F. C., ex-
integrante dos quadros do Centro Federal de 








 Habilitação de filhos de 
cônjuge (viúva) e duas 
companheiras - Impossibilidade - 
bigamia proibida; 
 Designação formal - prova 
prescindível e insuficiente; 
 Pedido de alimentos 
anterior induz a não união estável 
na data do óbito; 
 Concubinato não enseja 
união estável, por consequência, 
não gera pensão civil; 
 Casamento religioso - 
esposa canônica - equipara-se a 
união estável, se comprova por 
outras provas robustas; 
 Não comprovação de única 
parceira na data do óbito; 
 Legalidade do ato quanto 
aos filhos e não comprovação da 
união estável das supostas 
companheiras; 
 





2443/2008 - TCU 









PESSOAL. UNIÕES ESTÁVEIS NÃO 
COMPROVADAS. ILEGALIDADE. 
 
É ilegal a inclusão de companheiras no rol de 






 Habilitação de viúva e 
duas companheiras; 
 Indeferimento de pensão 
civil à companheira de servidor 
casado na data do óbito; 
  Não há amparo legal para 
habilitação de viúva e concubina; 
 Não há amparo legal para 
habilitação de ex-esposa e 
companheira; 
 Concubinato puro equivale 
à união estável - convívio público 
e duradouro; 
 Concubinato impuro 






2822/2008 – TCU 










PESSOAL. PENSÃO CIVIL. UNIÕES 
ESTÁVEIS NÃO COMPROVADAS. 
ILEGALIDADE. 
 
É ilegal a inclusão de companheiras no rol de 





 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Se houver separação de 
fato entre o instituidor da pensão 
e as viúvas na data do óbito, a 
pensão unicamente para as 
companheiras; 
 Se não houver separação 
de fato entre o instituidor da 
pensão e as viúvas na data do 
óbito, a pensão unicamente para 
as viúvas; 
 Impossibilidade de 
concessão de pensão à 
companheira de servidor casado 
na data do óbito; 
 Não há amparo legal para 
concessão de pensão 






4527/2008 - TCU 







PESSOAL. VANTAGEM INDEVIDA. 
SUBSÍDIO. UNIÃO ESTÁVEL NÃO 
COMPROVADA. NOVAS ORIENTAÇÕES. 
LEGALIDADE. 
É ilegal o pagamento de parcela judicial, 
referente ao percentual de 3,17%, aos 
servidores da Carreira Auditoria do Tesouro 
Nacional, enquadrados na Lei nº 10.593/2002. 
É ilegal a inclusão de companheira no rol de 
beneficiários de instituidor casado à data do 
óbito. 
As novas orientações imprimidas à apreciação 
de atos sujeitos a registro, consolidadas no art. 
6º, §§ 1º e 2º, da Resolução/TCU nº 206, de 
24/10/2007, permitem o julgamento pela 
 
 
 É ilegal a inclusão no rol 
de beneficiários de pensão do 
instituidor casado à data do óbito; 
 Ilegalidade da pensão 
simultânea à viúva e à 
companheira de servidor. 
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legalidade e o registro de atos de concessão 
que apresentem desconformidade material, 
quando houver sido demonstrado que as 
irregularidades contidas nos atos originais 
foram saneadas pela unidade jurisdicionada e 
que os pagamentos irregulares não mais 
subsistem. 
 
Fonte: BRASIL, 2012. 
 
Observando os entendimentos adotados nos acórdãos acima apresentados, pode-se 
constatar que para o reconhecimento da entidade familiar da companheira e o instituidor da 
pensão, na data do óbito, para fins de concessão de pensão civil vitalícia, alguns requisitos 
probantes se faziam necessários naquela data, de modo a configurar a união estável e a 
consequente legalidade e registro dos atos concessivos dos benefícios pensionais. 
Da análise, verifica-se que as provas convincentes da união estável são as 
formadas na data do óbito do instituidor da pensão e estas ficam a cargo da pretensa 
pensionista.  A designação formal da companheira na data anterior ao óbito não é fato 
impeditivo da concessão do ato pensional. As provas testemunhais ou a justificação judicial 
somente surtem efeitos se forem acompanhadas de outras provas robustas que formem 
convicção para reconhecimento da união estável como entidade familiar. 
Além do que, fica evidenciada que é possível e legal a habilitação concomitante 
de companheira e ex-esposa separada com percepção de pensão alimentícia, ao tempo que 
impede a concessão de pensão civil a duas companheiras em virtude da bigamia, instituto 
proibido pelo ordenamento jurídico brasileiro, como também não reconhece o concubinato 
impuro como união estável, que, por conseqüência, não enseja a concessão do benefício 
pensional. Em contrapartida, reconhece a equiparação do casamento religioso à união estável, 
desde que acompanhado de outras provas robustas. 
Pode ser constatado ainda, a não concessão da pensão civil à companheira, cujo 
ex-servidor se encontrava na situação de casado na data do óbito e que, preliminarmente, não 
há amparo legal para concessão simultânea de pensão civil à viúva e à companheira. 
No entanto, em julgados posteriores, a separação de fato das viúvas e os 
instituidores das pensões, na data do óbito, passam a ser determinante para a definição de 
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3.3.2 Acórdãos proferidos no Ano de 2009 
 
De modo a subsidiar o estudo, passa-se a analisar os 04 (quatro) acórdãos 
proferidos no ano de 2009, no âmbito das câmaras do Tribunal de Contas da União, 
apresentados a seguir: 
 
Quadro 2: Análise dos julgados de 2009 
ACÓRDÃOS SUMÁRIOS 
CARACTERÍSTICAS 















PESSOAL. PENSÃO CIVIL. ATOS 
INICIAL E DE ALTERAÇÃO. PENSÃO 
CONCEDIDA À COMPANHEIRA. 
SENTENÇA JUDICIAL DECLARANDO A 
INEXISTÊNCIA DA QUALIDADE DE 
COMPANHEIRA. ILEGALIDADE. 
NEGATIVA DE REGISTRO. 
LEGALIDADE DO ATO INICIAL E DE 
ALTERAÇÃO, EM QUE FOI EXCLUÍDA 




 Habilitação de viúva, 
companheira e filhos do 
instituidor; 
 União estável 
comprovada por dependência 
em Plano de Saúde, no Imposto 
de renda, conta corrente 
conjunta e beneficiária de 
seguro; 
 Habilitação de 
companheira em detrimento à 
viúva que era separada de fato e 
sem dependência na data do 
óbito; 
  União estável 
desconstituída por decisão 
judicial; 
 Legalidade do ato 
concedido posteriormente à 
viúva; 
 Ilegalidade do ato 















PENSÃO CIVIL. UNIÃO ESTÁVEL E 
ART. 192 DA LEI Nº 8112/90. 
DILIGÊNCIA. CONSIDERAÇÕES SOBRE 
AS BASES DE CÁLCULO DAS 
VANTAGENS DOS INCISOS I E II DO 
ART. 192 DA LEI Nº 8112/90. PERDA DE 
OBJETO PARA UM DOS ATOS. 





 Habilitação de 
companheira e viúva; 
 Reconhecimento da 
união estável por decisão 
judicial (Prevalência); 
 Provas incontestes: filho 
em comum, certidão de óbito da 
viúva; escritura declaratória; 
mesmo endereço, dependente 
do Imposto de Renda, 
dependente de Plano de Saúde, 
procuração pública em favor da 
pensionista, não impedidos; 
 Dispensa da designação 
formal anterior à data do óbito; 
 Legalidade dos atos e 
registros. 














PENSÃO CIVIL A COMPANHEIRA. LEI 
8.112/1990, ART. 217, I, c. AUSÊNCIA DE 
DESIGNAÇÃO DE BENEFICIÁRIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO CABAL 
DA UNIÃO ESTÁVEL. ILEGALIDADE. 
 
1 – Na hipótese de ausência de designação 
formal de beneficiária, a pensão especial do 
art. 217, inciso I, alínea c da Lei 8.112/1990 só 
pode ser concedida à companheira se 
apresentados elementos que demonstrem 




 Habilitação de ex-esposa 
separada judicialmente na 
condição de companheira; 
 Não designação formal, 
embora pudesse ser dispensada 
caso houvesse provas robustas 
da união estável; 
 Não houve provas 
inequívocas da convivência 
conjugal após separação 
judicial, nem tampouco 
coabitação; 
 Ilegalidade do ato e 















PESSOAL. APOSENTADORIA. PEDIDO 
DE REEXAME. APOSENTADORIA 
CONSIDERADA ILEGAL ANTE A NÃO 
COMPROVAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL 
ENTRE A COMPANHEIRA E O 
INSTITUIDOR DA PENSÃO. POSTERIOR 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO 






 Habilitação de 
companheira e filha;  
 Ato considerado ilegal 
inicialmente, não comprovação 
da união estável;  
 Habilitação de 
companheira e filha; 
 Pedido de reexame, 
provas robustas: Declaração de 
dependência econômica, Termo 
de Designação formal, 
Declaração de união estável 
firmada pelo ex-servidor, 
Certidão de Nascimento de 
filho em comum, Escritura 
Pública e Declaração dos pais 
do instituidor da pensão 
atestando a união estável; 
 Reconsideração do ato - 
legalidade e registro. 
 
 
Fonte: BRASIL, 2012. 
 
É perceptível que os julgados proferidos inicialmente neste exercício seguiram o 
mesmo entendimento esposado nos últimos acórdãos do ano anterior.  
Todavia, fica transparente e ratificado, que o reconhecimento da união estável 
como entidade familiar para fins de pensão civil requer provas robustas e incontestes na data 
do óbito. E, para tanto, referendou os documentos e formas mais comuns que são capazes de 
firmar convicção da convivência contínua e duradoura com objetivo de constituir família 
entre a companheira e o instituidor da pensão. 
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3.3.3 Acórdãos proferidos no Ano de 2010 
 
O exercício de 2010 foi marcado por ser um dos que a matéria em questão foi 
exaustivamente apreciada naquela Corte de Contas, inclusive adotando o acórdão paradigma 
para os demais julgados submetidos à sua apreciação. E, para subsidiar o estudo em tela, 
seguem-se os entendimentos esposados nos 20 (vinte) acórdãos proferidos pelo Tribunal de 
Contas da União naquele ano: 
 
Quadro 3: Análise dos julgados de 2010 
ACÓRDÃOS SUMÁRIOS 
CARACTERÍSTICAS 















DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE 
IDENTIFICAÇÃO DO DENUNCIANTE. 
NEGADO CONHECIMENTO. REVISÃO 
DE OFÍCIO DE PENSÃO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA DA CONDIÇÃO DE 
COMPANHEIRA POR OCASIÃO DO 
FALECIMENTO DO INSTITUIDOR. 
ILEGALIDADE DA CONCESSÃO. 
BOA-FÉ. DISPENSA DE RESTITUIÇÃO 





 Habilitação de 
companheira; 
 Denúncia anônima não 
conhecida, porém O TCU 
procedeu à revisão do ato de 
ofício; 
 Não comprovou à 
condição de companheira, na 
data do óbito do instituidor; 
 Revisão do Acórdão 
anterior que havia pugnado pela 
legalidade do ato; 
 Negativa do registro e 














PESSOAL. ATO INICIAL DE PENSÃO 
CIVIL. PENSÃO CONCEDIDA À 
COMPANHEIRA. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE CONVIVÊNCIA COM O 
INSTITUIDOR À ÉPOCA DO ÓBITO. 
ILEGALIDADE DO ATO. NEGATIVA DE 
REGISTRO. 
 
É ilegal a concessão de pensão vitalícia à 
companheira que não demonstra ter convivido 






 Habilitação concomitante 
de filhos, viúva e companheira; 
 Não mais havia união 
estável na data do óbito - 
provas insuficientes; 
 Não mais havia 
casamento na data do óbito; 
 Habilitação como ex-
esposa pensionada (alimentos) e 
não como viúva; 
 Ilegalidade do ato de 
pensão concedida à 
companheira; 
 Legalidade do ato de 
pensão concedida na condição 










CONSULTA SOBRE A POSSIBILIDADE 
DE CONCESSÃO DE PENSÃO MILITAR 
SIMULTÂNEA À MULHER E À 
 
 
 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Previsão de dependência 
















COMPANHEIRA, NA HIPÓTESE DE 
EXISTÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL 
QUE RECONHEÇA A UNIÃO ESTÁVEL E 
A SEPARAÇÃO DE FATO. 
CONHECIMENTO. INFORMAÇÃO. 
ARQUIVAMENTO DO FEITO. 
 
1. A Administração deve fazer cumprir a lei. 
2. Na hipótese de reconhecimento judicial da 
união estável e da separação de fato, mantém-
se a presunção de dependência econômica da 
viúva em relação ao instituidor, salvo 
expressa disposição em contrário da sentença 
judicial, razão pela qual deverá a 
Administração dividir o benefício 
previdenciário entre a viúva e a companheira. 
3. Na constância formal do casamento, o 
direito a alimentos do cônjuge se presume. 
4. Na ausência de decisão judicial, prevalece a 
presunção de existência da sociedade 
conjugal, situação na qual não há falar em 
direito da concubina à pensão militar. 
 
econômica da viúva separada 
de fato, na data do óbito; 
 Reconhecimento Judicial 
da união estável da 
companheira e o instituidor 
separado de fato da viúva, na 
data do óbito; 
 Possibilidade Jurídica da 
concessão simultânea de pensão 
vitalícia à viúva e à 
companheira; 















PENSÃO CIVIL. CONCESSÃO 
SIMULTÂNEA À VIÚVA E À 
COMPANHEIRA. IMPOSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE. LEGALIDADE DA 
CONCESSÃO AOS FILHOS MENORES. 
1 – É ilegal a concessão simultânea de pensão 




 Habilitação concomitante 
de filhos, viúva e companheira; 
 Indeferimento da pensão 
civil à companheira de servidor 
casado na data do óbito; 
 Não há amparo legal 
para habilitação simultânea de 
viúva e concubina; 
 Legalidade e registro do 
ato de pensão concedido à 
viúva; 
 Ilegalidade do ato de 





















PESSOAL. PENSÃO CIVIL. CONCESSÃO 
SIMULTÂNEA DE BENEFÍCIO À VIÚVA 
(SEPARADA DE FATO) E À 
COMPANHEIRA. LEGALIDADE E 
REGISTRO DOS ATOS EM FUNÇÃO DO 
PERMISSIVO CONTIDO NO ART. 217, 
INCISO I, ALÍNEAS „A‟ E „C‟, DA LEI 
8.112/1990.  LEGALIDADE E REGISTRO 
DOS ATOS.  
1. É possível juridicamente a simultânea 
concessão de pensão civil à viúva, separada de 
fato, com a companheira supérstite, 
comprovada a união estável com o instituidor, 
ante a ausência de expressa vedação legal nas 
alíneas „a‟ e „c‟ do inciso I do art. 217 da Lei 
8.112/1990. 
2. A condição de beneficiária de pensão civil, 
atribuída à viúva, separada de fato do 
 
 
 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Possibilidade Jurídica de 
concessão de pensão civil à 
companheira e à viúva separada 
de fato, mas não separada 
juridicamente ou divorciada 
(efeito jurídico); 
 Necessidade de 
comprovação de separação 
judicial ou divorcio por 
certidão; 
 Divergência de 
entendimento (mesmo relator); 
 Legalidade e registro dos 
atos; 
 
 56 56 
 
instituidor, somente pode ser afastada 
mediante a apresentação de certidão 
comprobatória da separação judicial ou do 
divórcio, ou ainda que a parte interessada 



















PESSOAL. PENSÃO CIVIL. CONCESSÃO 
SIMULTÂNEA DE BENEFÍCIO À VIÚVA 
(SEPARADA DE FATO) E À 
COMPANHEIRA. LEGALIDADE E 
REGISTRO DO ATO (ART. 217, INCISO I, 
ALÍNEAS „A‟ E „C‟, DA LEI Nº 
8.112/1990). LEGALIDADE E REGISTRO 
DOS DEMAIS ATOS. DETERMINAÇÃO 
1. É juridicamente possível a concessão 
simultânea de pensão civil à viúva, separada 
de fato, e à companheira supérstite que 
comprove haver tido união estável com o 
instituidor, por largo período, posteriormente 
à separação de fato, ante a ausência de 
expressa vedação legal nas alíneas „a‟ e „c‟ do 
inciso I do art. 217 da Lei nº 8.112/1990. 
2. A condição de beneficiária de pensão civil, 
atribuída à viúva separada de fato do 
instituidor, somente pode ser afastada 
mediante a apresentação de certidão 
comprobatória da separação judicial ou 
divórcio, ou ainda que a parte interessada 




 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Possibilidade Jurídica de 
concessão de pensão civil à 
companheira e à viúva separada 
de fato, mas não separada 
juridicamente ou divorciada 
(efeito jurídico); 
 Necessidade de 
comprovação de separação 
judicial ou divorcio por 
certidão; 

















PENSÃO CIVIL. IBAMA. POSSIBILIDADE 
DE CONCESSÃO SIMULTÂNEA DE 
PENSÃO À VIÚVA, SEPARADA DE FATO 
NA DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR, 
E À COMPANHEIRA, CUJA UNIÃO 
ESTÁVEL FOI RECONHECIDA. 
LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
 - O cônjuge supérstite não deixa de ter direito 
a alimentos no caso de separação de fato, 
verificada por ocasião do óbito do instituidor 
da pensão. O interstício de tempo, maior ou 
menor, da separação de fato não afeta o 
vínculo jurídico matrimonial. 
- Apenas a sentença, ao dispor sobre a 
separação judicial ou divórcio, pode 
manifestar-se sobre a dependência econômica 
ou o direito a alimentos da ex-esposa.  
- Na constância do casamento, o direito a 
alimentos do cônjuge se presume.  
- Na hipótese de reconhecimento de união 
estável, ainda que na pendência de anterior e 
válido casamento, em vista da separação de 
fato, é possível a concessão simultânea da 




 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Reconhecimento da 
união estável como entidade 
familiar da companheira e o 
Instituidor da pensão (separado 
de fato) de modo 
administrativo, mediante provas 
robustas; 
 Considera viúva, 
independentemente do tempo e 
dos motivos da separação de 
fato; 
 Sociedade conjugal 
somente se rompe nos termos 
da lei: morte de um dos 
cônjuges, separação judicial, 
divórcio, nulidade ou anulação 
do casamento; 
 Legalidade e registro dos 
atos; 
 














PESSOAL. PENSÃO CIVIL. PARTILHA 
DA PENSÃO VITALÍCIA À VIÚVA E À 
COMPANHEIRA. MANUTENÇÃO DO 
BENEFÍCIO PENSIONAL À VIÚVA. 
CABIMENTO. MENOR SOB GUARDA. 
COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. LEGALIDADE DOS ATOS. 
DETERMINAÇÃO.  
 
1. Improcede o questionamento do direito da 
viúva do instituidor à pensão vitalícia, 
revestindo-se tal direito de elementos de 
liquidez e certeza. Fora das hipóteses 
previstas em lei, a esposa ou esposo não perde 
a sua condição de cônjuge mesmo com a 
separação de fato, ainda pendente de 
reconhecimento judicial, independentemente 
dos fatos que provocaram a separação e do 
tempo decorrido do afastamento. Enquanto 
não desfeita a sociedade conjugal, por um dos 
motivos previstos em lei, as partes estão 
obrigadas à assistência mútua, que é traço 
ancestralmente característico do vínculo.  
 
2. Não se pode tomar como regra absoluta a 
noção de que a designação de novo guardião 
para o menor retira deste a possibilidade de 
usufruir dos benefícios previdenciários 
deixados pelo seu antigo guardião. A tese 
contraria frontalmente disposições legais 
expressas, que estendem tais benefícios ao 
menor sob guarda, a começar do próprio art. 
217 da Lei nº8.112/1990, que, em seu inciso 
II, alínea “b”, prevê a concessão da pensão 
temporária ao menor sob guarda. Do mesmo 
modo, o art. 33 da Lei nº 8.069/1990, 
instituidora do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que, igualmente de modo 
expresso, assegura ao menor sob guarda 
acesso aos benefícios previdenciários 
decorrentes da morte do titular da guarda.   
 
3. A exigibilidade da comprovação da 
dependência econômica do menor em relação 
ao responsável pela sua guarda não tem 
expressa previsão na legislação. No entanto, 
cabe ao administrador público, em face da 
possibilidade de desvios, exigir do 
responsável elementos que lhe permitam 
inferir, em cada caso, a efetiva prestação da 
assistência material, moral e educacional a 
que se obrigava o instituidor da pensão. Não 
se exige, contudo, que tal assistência tenha 
sido integral e exclusiva, nem mesmo que 
tenha havido a convivência sob o mesmo teto, 
de modo que a legitimidade da guarda há de 
ser inferida à luz da natureza assistencial do 
benefício pensional, da vontade presumível 
 
 
 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Reconhecimento da 
união estável como entidade 
familiar da companheira e o 
Instituidor da pensão (separado 
de fato) de modo 
administrativo, mediante provas 
robustas; 
 Considera viúva, 
independentemente do tempo e 
dos motivos da separação de 
fato; 
 Sociedade conjugal 
somente se rompe nos termos 
da lei: morte de um dos 
cônjuges, separação judicial, 
divórcio, nulidade ou anulação 
do casamento; 
   Legalidade e registro 
dos atos; 
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do instituidor e dos demais princípios 















PESSOAL. PENSÃO CIVIL PARA 
CÔNJUGE E COMPANHEIRA. PENSÃO 
PARA FILHO MAIOR INVÁLIDO SEM 
COMPROVAÇÃO DA INVALIDEZ E DA 
SUA DATA. ILEGALIDADE E 
FORMAÇÃO DE APARTADO. 
1. Nos termos do Acórdão n. 1.348/2010 – 
Plenário, o rateio da pensão entre cônjuge e 
companheira só é possível em caso de 
separação de fato da primeira – inexistindo 
declaração judicial de ausência de 
dependência econômica – e reconhecimento 
judicial da união estável entre o de cujus e a 
segunda. 
2. A apreciação pela legalidade de ato de 
pensão a filho maior requer comprovação de 
dependência deste em relação ao instituidor, o 




 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Não comprovação de 
separação dos cônjuges, nem 
reconhecimento judicial da 
união estável das companheiras; 
 Ilegalidade e negativa de 


















PESSOAL. PENSÃO CIVIL. DIVISÃO DA 
PENSÃO ENTRE VIÚVA E 
COMPANHEIRA. CONSIDERAÇÕES 
SOBRE A MATÉRIA. ACÓRDÃO N.° 
1348/2010-PLENÁRIO. AUSÊNCIA DE 
RECONHECIMENTO JUDICIAL DAS 
RESPECTIVAS UNIÕES ESTÁVEIS. 
EXAME DOS CASOS CONCRETOS. 
PAGAMENTO PARTILHADO DOS 
BENEFÍCIOS, ENTRE VIÚVAS E 
COMPANHEIRAS, POR MAIS DE 13 
ANOS, SEM CONTESTAÇÃO POR PARTE 
DAS VIÚVAS. ADMISSÃO TÁCITA DA 
SEPARAÇÃO DE FATO. FALECIMENTO 
DE UMA DAS VIÚVAS. IDADE 
AVANÇADA DAS COMPANHEIRAS, 
QUE POSSUEM MAIS DE 80 ANOS. 




 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Reconhecimento de 
união estável de pessoa casada, 
mas separada de fato ou 
desimpedida de casar; 















PENSÃO CIVIL. CONCESSÃO A DUAS 
COMPANHEIRAS E A FILHO MENOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE UNIÕES 
ESTÁVEIS CONCOMITANTES. 
ILEGALIDADE. LEGALIDADE DA 
CONCESSÃO AO FILHO MENOR. 
 
1 – É ilegal a concessão simultânea de pensão 





 Habilitação concomitante 
de duas companheiras e filha; 
 Configurada a ausência 
da união estável, sistema 
jurídico brasileiro não comporta 
bigamia; 
 Ilegalidade e negativa 
dos registros atos; 
 Simultaneidade de 
concubinatos. 
 



















PESSOAL. PENSÕES CIVIS. CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO PENSIONAL A ESPOSA E 
COMPANHEIRA. LEI Nº 8.112/90. 
ILEGALIDADE. DETERMINAÇÕES. 
 
1. Conforme disposto na Lei nº 8.112/1990, 
o(a) companheiro(a) é beneficiário(a) de 
pensão quando for designado(a) pelo 
instituidor e comprove união estável como 
entidade familiar. 
 
2. Quando comprovada separação de fato com 
a esposa, a pensão caberá a companheira que 
comprove que vivia em união estável com o 
instituidor do benefício pensional. Não 
comprovada a separação de fato com a 
esposa, não é legal a concessão de pensão 
civil para a concubina, haja vista que a 
legislação pátria não ampara a bigamia e sim 




 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Não reconhecimento da 
união estável, casamento 
válido, sem separação ao menos 
de fato, concubinato; 
 Reconhecimento de 
união estável como entidade 
familiar, quando houve 
separação de fato de pessoa 
casada; 
 Ilegalidade de ato 
decorrente de concubinato; 
 Legalidade e registro dos 
atos concedidos à companheiras 
e viúvas separadas de fato à 















PENSÃO CIVIL. CONCESSÃO 
SIMULTÂNEA DO BENEFÍCIO A VIÚVA 
E COMPANHEIRA. LEGALIDADE. 










 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Reconhecimento de 
união estável como entidade 
familiar da companheira, de 
forma administrativa, visto que 
o instituidor da pensão estava 
separado de fato da viúva à 
época do seu óbito; 
















PENSÃO CIVIL. UNIÕES ESTÁVEIS 
CONCOMITANTES. PRIMEIRA PENSÃO 
AMPARADA POR SENTENÇA JUDICIAL 
PROFERIDA PELA VARA DE FAMÍLIA. 
LEGALIDADE E REGISTRO. SEGUNDA 
PENSÃO EXPEDIDA HÁ MAIS DE DEZ 
ANOS, À LUZ DE JURISPRUDÊNCIA QUE 
AMPARAVA ESSE TIPO DE CONCESSÃO. 
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. REGISTRO DO 
ATO. ALERTA AO ÓRGÃO 
RESPONSÁVEL QUANTO À 
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DO 
PRAZO FIXADO PELO TRIBUNAL PARA 
CADASTRAMENTO NO SISAC E 
REMESSA AO CONTROLE INTERNO DOS 
ATOS SUJEITOS A REGISTRO, SOB PENA 
DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. 
ENCAMINHAMENTO DE CÓPIAS.  
1. Deve ser registrada a pensão civil decorrente 
de união estável reconhecida por sentença 
 
 
 Habilitação concomitante 
de duas companheiras; 
 Incompatibilidade com 
Sistema Jurídico Brasileiro; 
 Reconhecimento judicial 
da união estável de um delas; 
 Manutenção da pensão a 
outra suposta companheira com 
base no princípio da boa-fé e da 
segurança jurídica, visto ao 
grande lapso temporal entre a 
concessão do ato e o seu 
julgamento (exceção); 
 Legalidade e registro dos 
atos; 
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judicial proferida pela Vara de Família, nos 
termos do art. 9º da Lei 9.278/96. 
2. Presente a boa-fé do interessado e decorrido 
longo tempo entre a publicação do ato de 
concessão e sua apreciação para fins de 
registro, deve-se aplicar o princípio da 
segurança jurídica para registrá-lo, ainda que, 
no momento da apreciação, a jurisprudência lhe 














PESSOAL. PENSÕES CIVIS. CONCESSÃO 
SIMULTÂNEA A VIÚVA E A 
COMPANHEIRA DO INSTITUIDOR. 
LONGO TEMPO DECORRIDO DESDE A 
CONCESSÃO INICIAL (29 ANOS). ATOS 
EXPEDIDOS EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DA ÉPOCA. 
PREVALÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ E DA 
SEGURANÇA JURÍDICA A AMPARAR O 
REGISTRO DOS ATOS, A DESPEITO DA 
MUDANÇA POSTERIOR DA 
JURISPRUDÊNCIA. PRECEDENTES DO 
TCU E DO STF.  LEGALIDADE E 
REGISTRO.  ENCAMINHAMENTO DE 
CÓPIAS.  
1. Presente a boa-fé do interessado e 
decorrido longo tempo entre a publicação do 
ato de concessão e sua apreciação para fins de 
registro, deve-se aplicar o princípio da 
segurança jurídica para registrá-lo, ainda que, 
no momento da apreciação, a jurisprudência 




 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 
 Reconhecimento judicial 
da união estável como entidade 
familiar; 
 Concessão de pensão 
baseada nos entendimentos da 
época; 
 Legalidade e registro do 
ato ancorado nos princípios da 














PENSÕES CIVIS. CONCESSÃO 
SIMULTÂNEA A VIÚVA, SEPARADA DE 
FATO, E A COMPANHEIRA DO 
INSTITUIDOR. EXTENSO ROL DE 
PROVAS QUE ATESTAM A 
LEGALIDADE DO DIREITO PENSIONAL 
EM FAVOR DE AMBAS AS 
INTERESSADAS. LEGALIDADE E 




 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Reconhecimento da 
união estável da companheira, 
cujo instituidor da pensão se 
encontrava separado de fato da 
viúva, na data do óbito; 
















PESSOAL. PENSÃO CIVIL. 
HABILITAÇÃO SIMULTÂNEA DE 
CÔNJUGE E COMPANHEIRA. 
SEPARAÇÃO DE FATO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. ILEGALIDADE DO ATO 
CONCESSÓRIO AO CÔNJUGE. UNIÃO 
ESTÁVEL COM COMPANHEIRA. 
LEGALIDADE DOS DEMAIS ATOS. 
 
 
 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Provas robustas da união 
estável da companheira com o 
instituidor da pensão, na data 
do óbito; 
 Reconhecimento da 
união estável da companheira 
com instituidor separado de 








fato, na data do óbito; 
 Legalidade e registro do 
ato de pensão concedido à 
companheira; 
 Ilegalidade do ato 















PESSOAL. PENSÃO CIVIL. CONCESSÃO 
SIMULTÂNEA DE BENEFÍCIOS 
PENSIONAIS À VIÚVA E À 
COMPANHEIRA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. LEGALIDADE DAS 




 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Reconhecimento da 
união estável por análise 
administrativa das situações de 
fato em caso e provas robustas; 















PEDIDO DE REEXAME EM PENSÃO 
CIVIL. CONHECIMENTO. SEPARAÇÃO 
JUDICIAL. ALEGAÇÃO DE QUE O 
CASAL VIVIA EM UNIÃO ESTÁVEL 
DOIS ANOS APÓS A SEPARAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE DECISÃO DA JUSTIÇA 
FEDERAL, RELATIVA A OUTRO 
BENEFÍCIO INSTITUÍDO PELO 
SERVIDOR, NA QUAL SE RECONHECE 
A EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL. 





 Habilitação de uma 
companheira, separada 
judicialmente há mais de dois 
anos na data do óbito do 
instituidor; 
 Reconhecida a união 
estável; 




















PENSÃO CIVIL. URP. REAJUSTE 
INDEVIDO DA PARCELA JUDICIAL. 
ILEGALIDADE. PAGAMENTO DE 
PENSÃO A DUAS COMPANHEIRAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE 





 Habilitação concomitante 
de duas companheiras; 
 Configurada a ausência 
da união estável, sistema 
jurídico brasileiro não comporta 
bigamia; 
 Na data do óbito, dois 
relacionamentos simultâneos; 
 Ilegalidade e negativa de 
registro dos atos 
 Possibilidade de uma 
delas comprovar a união 
estável, na data do óbito. 
 
  
Fonte: BRASIL, 2012. 
 
Os primeiros julgados estudados neste exercício seguiram os posicionamentos 
adotados nos dois anos anteriormente analisados. Manteve-se exigindo provas robustas e 
incontestes, na data do óbito, para configuração da união estável da companheira e o 
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instituidor de pensão. Não comprovou, por conseguinte não pensão civil. Seguiu ainda 
repelindo o instituto jurídico da bigamia, não comportado pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, ou seja, impossibilitando analogicamente a habilitação de duas companheiras 
concomitantemente ao benefício pensional.  
Na mesma lógica, ratificou o entendimento de que não há amparo legal para 
concessão de pensão civil à concubina. 
Também se identifica, de forma excepcional e contraditória, a manutenção de 
benefício pensional a duas companheiras, sendo uma com provas robustas e reconhecimento 
da união estável, e outra, como suposta companheira, baseada nos princípios constitucionais 
da boa-fé e da segurança jurídica, visto o grande lapso temporal entre a concessão do ato e o 
seu julgamento naquela Corte de Contas. 
Ademais, foram constatados os primeiros julgados pugnando o reconhecimento de 
união estável como entidade familiar da companheira, de forma administrativa, visto que o 
instituidor da pensão estava separado de fato da viúva à época do seu óbito. 
No entanto, o reconhecimento judicial da união estável é o adotado como padrão 
pelo Tribunal de Contas da União. Embora, em alguns julgados, como narrado no parágrafo 
anterior, tenha aceitado o seu reconhecimento de forma administrativa, quando no caso 
concreto se reveste de provas robustas da convivência contínua e duradoura da companheira e 
o instituidor da pensão, catalogadas na data do óbito. 
Nesta linha de raciocínio, percebeu-se que foi proferido o Acórdão 1348/2010 – 
Plenário, que serviu de parâmetro para os demais julgamentos posteriores de atos concessivos 
de pensão civil quando se habilita ao benefício companheiras e viúvas concomitantemente 
derivadas do mesmo instituidor de pensão. Este julgado pugnou pela possibilidade jurídica da 
concessão simultânea de pensão vitalícia à viúva e à companheira, quando ocorrer o 
reconhecimento judicial da união estável da companheira e o instituidor separado de fato da 
viúva, na data do óbito.  
Por consequência, pode-se inferir que caso tenha havido extinção da sociedade 
conjugal entre a viúva e o instituidor da pensão, na data do óbito, se faz necessária comprovar 
por certidão que ocorreu a separação judicial ou divórcio. Desta forma, somente garante 
habilitação legal ao benefício pensional a companheira que tenha reconhecida a união estável 
como entidade familiar. 
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3.3.4 Acórdãos proferidos no Ano de 2011 
 
Prosseguindo ao estudo, analisa-se o posicionamento adotado nos julgados 
proferidos nos 11 (onze) acórdãos do ano de 2011, no âmbito das câmaras do Tribunal de 
Contas da União, a seguir catalogados: 
 

















PENSÕES CIVIS. CONCESSÃO 
SIMULTÂNEA A VIÚVA, SEPARADA DE 
FATO, E A COMPANHEIRA DO 
INSTITUIDOR. EXTENSO ROL DE 
ELEMENTOS QUE ATESTAM A 
LEGALIDADE DO DIREITO PENSIONAL 
EM FAVOR DE AMBAS AS 
INTERESSADAS. LEGALIDADE E 
REGISTRO. ENVIO DE CÓPIAS. 
ARQUIVAMENTO 
 




 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Reconhecimento da 
união estável como entidade 
familiar, de forma 
administrativa, da companheira 
e o instituidor da pensão, 
separado de fato; 
 Presunção da 
dependência econômica da 
viúva separada de fato; 
 Decisão judicial poderá 
desconstituir a união estável e a 
dependência econômica; 

















PENSÃO CIVIL. PARTILHA DO 
BENEFÍCIO ENTRE VIÚVA E 
COMPANHEIRA. AUSÊNCIA DE 
DECISÃO JUDICIAL RECONHECENDO A 
UNIÃO ESTÁVEL. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA. ACÓRDÃO 1.384/2010 – TCU-
PLENÁRIO. ILEGALIDADE DOS ATOS. 
NEGATIVA DE REGISTRO. ATO CUJO 
BENEFICIÁRIO FOI EXLCUÍDO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO. EXAME 
CONSIDERADO PREJUDICADO POR 




 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Impossibilidade de 
reconhecimento da união 
estável, pois não houve 
comprovação da separação, ao 
menos de fato, do instituidor de 
pensão e a viúva; 
 Não reconhecimento 
judicial da união estável; 
 Ilegalidade dos atos de 
pensão concedidos às viúvas; 
 Ilegalidade dos atos de 














PENSÕES CIVIS. PARTILHA DO 
BENEFÍCIO ENTRE VIÚVA E 
COMPANHEIRA. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA. INTELIGÊNCIA DO 
ACÓRDÃO 1384/2010 – TCU – PLENÁRIO. 
ILEGALIDADE DOS ATOS. NEGATIVA 
DE REGISTRO. DETERMINAÇÕES AO 
 
 
 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Ausência de 
reconhecimento judicial da 
união estável; 
 Presunção de 
dependência econômica da 
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ÓRGÃO DE ORIGEM. DESTAQUE DE 
ATOS EM FACE DO ACÓRDÃO 587/2011 
– PLENÁRIO. 
- Na ausência de decisão judicial, prevalece a 
presunção de existência da sociedade 
conjugal, situação na qual não há que falar em 
direito da concubina à pensão. 
 
viúva e da sociedade conjugal, 
à época do óbito; 
 Legalidade dos atos de 
pensões concedida às viúvas; 
 Ilegalidade dos atos de 


















PESSOAL. PENSÃO CIVIL. BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS SIMULTANEAMENTE ÀS 
VIÚVAS E COMPANHEIRAS DE EX-
SERVIDORES. NÃO-RECONHECIMENTO 
JUDICIAL DAS COMPANHEIRAS. 
SITUAÇÕES EM DESCONFORMIDADE 
COM ACÓRDÃO 1.348/2010-PLENÁRIO. 
DESTAQUE DOS ATOS COM MAIS DE 
CINCO ANOS NO TCU, PARA OITIVA 
DOS INTERESSADOS. ILEGALIDADE DE 
UM ATO, COM NEGATIVA DE 




 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Reconhecimento da 
união estável da companheira e 
o instituidor da pensão, 
separado de fato da viúva, na 
data do óbito; 
 Entendimento adotado 
no Acórdão nº 1.348/2010 - 
Plenário; 














PESSOAL. PENSÃO CIVIL. BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS SIMULTANEAMENTE À 
VIÚVA E COMPANHEIRA DE EX-
SERVIDOR. NÃO-RECONHECIMENTO 
JUDICIAL DA COMPANHEIRA. 
SITUAÇÃO EM DESCONFORMIDADE 
COM O ACÓRDÃO 1.348/2010-
PLENÁRIO. DESTAQUE DO ATO 
RESPECTIVO, COM MAIS DE CINCO 
ANOS NO TCU, PARA OITIVA DAS 





 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Reconhecimento da 
união estável da companheira e 
o instituidor da pensão, 
separado de fato da viúva, na 
data do óbito; 
 Entendimento adotado 
no Acórdão nº 1.348/2010 - 
Plenário; 













PENSÃO CIVIL. VIÚVA E COMPANHEIRA. 
INEXISTÊNCIA DE SENTENÇA JUDICIAL 
RECONHECENDO A UNIÃO ESTÁVEL. 
PAGAMENTO DESTACADO DE 
PERCENTUAIS DECORRENTES DE 
PLANOS ECONÔMICOS. INCLUSÃO DE 
MENOR SOB GUARDA DE BENEFICIÁRIO 
APÓS O FALECIMENTO DO INSTITUIDOR. 
DESTAQUE DE ATOS PARA SER 
PROMOVIDO O CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA. ILEGALIDADE DOS 
DEMAIS ATOS. 
 
1. Na ausência de decisão judicial, prevalece a 
presunção de existência da sociedade conjugal, 
situação na qual não há que falar em direito da 
concubina à pensão; 
 
2. É ilegal a incorporação ad aeternum da 
 
 
 Habilitação concomitante 
de viúvas, companheiras, filhos 
e menores sob guarda; 
 Não reconhecimento da 
união estável, sem provas 
robustas da sua configuração de 
forma administrativa, 
implicando na ilegalidade e 
negativa dos registros dos atos; 
 Reconhecimento judicial 
da união estável e separação de 
fato da viúva, implicando 
legalidade e registro dos atos; 
 Lapso temporal maior 
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parcela de URP aos proventos do servidor, após 
a data-base seguinte à que serviu de referência 
ao julgado, senão quando expressamente 
determinado no comando da decisão judicial e 
na forma de vantagem pessoal nominalmente 
identificada, observado, contudo, o 
procedimento estabelecido no Acórdão 
2.161/2005 - Plenário (subitens 9.2.1.1 e 
9.2.1.2); e 
 
3. Deve ser assegurado aos interessados 
beneficiários o direito ao uso das garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa, sempre que transcorrido lapso temporal 
superior a cinco anos, contado a partir da 














PENSÃO CIVIL. PARTILHA DO 
BENEFÍCIO ENTRE VIÚVA E 
COMPANHEIRA. POSSIBILIDADE 
JURÍDICA. INTELIGÊNCIA DO ACÓRDÃO 
1.384/2010 - TCU-PLENÁRIO. 
LEGALIDADE DO ATO. REGISTRO. 
- Na hipótese de reconhecimento de união 
estável, ainda que na pendência de anterior e 
válido casamento, em vista da separação de 
fato, é possível a concessão simultânea da 





 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Reconhecimento da 
união estável da companheira e 
o instituidor da pensão, 
separado de fato da viúva, na 
data do óbito; 
 Entendimento adotado 
no Acórdão nº 1.348/2010 - 
Plenário; 















PEDIDOS DE REEXAME. DPRF. PENSÃO 
CIVIL. PAGAMENTO DE PENSÃO A 
DUAS EX-COMPANHEIRAS DO 
INSTITUIDOR SEM AS PROVAS 
NECESSÁRIAS PARA ASSEGURAR-
LHES ESSE DIREITO. FORMA 
INCORRETA DE CÁLCULO DA 
PARCELA DECORRENTE DE URP 
CONCEDIDA JUDICIALMENTE. 
CONHECIMENTO DO RECURSO. 
DIREITO DE PENSÃO ASSEGURADO A 
AMBAS POR DECISÃO JUDICIAL. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO 
QUANTO A ESSA QUESTÃO. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO À 
PENSÃO EM FAVOR DAS 
RECORRENTES. RECURSOS OMISSOS 
SOBRE A SEGUNDA IRREGULARIDADE 
(URP). MANUTENÇÃO DA NEGATIVA 
DE REGISTRO. CIÊNCIA ÀS 






 Pedido de reexame; 
 Habilitação de duas 
companheiras; 
 Não reconhecimento das 
uniões estáveis no julgamento 
primário; 
 Revisão dos atos para 
reconhecer o direito de 
concessão de pensões às duas 
companheiras, visto que foram 
garantidas por decisão judicial; 
 














PENSÃO CIVIL. CONCORRÊNCIA DE 
VIÚVA E COMPANHEIRA AO 
BENEFÍCIO PENSIONAL. NÃO-
COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÕES 
ESPECÍFICAS QUE AUTORIZAM A 
HABILITAÇÃO SIMULTÂNEA DAS 
INTERESSADAS. ILEGALIDADE E 
RECUSA DE REGISTRO. ATOS QUE 
CONTEMPLAM DESIGNAÇÃO DE 
MENOR SOB GUARDA. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DE 
CONCESSÃO DE PENSÃO CIVIL 
ESTATUTÁRIA À PESSOA DESIGNADA 
PELO INSTITUIDOR. IRRELEVÂNCIA 
DA COMPROVAÇÃO OU NÃO DA 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
REVOGAÇÃO DE VÁRIAS ESPÉCIES DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO, BEM 
COMO DE OUTRAS CATEGORIAS DE 
BENEFICIÁRIOS DE PENSÃO CIVIL 
ESTATUTÁRIA, PELA LEI 9.717/1998, 
QUE PROMOVEU A EQUIPARAÇÃO DAS 
CATEGORIAS BENEFICIADAS COM O 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA.  
ILEGALIDADE. NEGATIVA DE 
REGISTRO. DETERMINAÇÃO. 
LEGALIDADE E REGISTRO DOS 
DEMAIS ATOS DE CONCESSÃO. 
1. Conforme orientação normativa impressa 
no Acórdão nº 1.348/2010-Plenário:  
 
1.1. na hipótese de reconhecimento judicial da 
união estável e da separação de fato, mantém-
se a presunção de dependência econômica da 
viúva em relação ao instituidor, salvo 
expressa disposição em contrário da sentença 
judicial, razão pela qual deverá a 
Administração dividir o benefício 
previdenciário entre a viúva e a companheira;  
 
1.2. na constância formal do casamento, o 
direito a alimentos do cônjuge se presume;  
 
1.3. na ausência de decisão judicial, prevalece 
a presunção de existência da sociedade 
conjugal, situação na qual não há falar em 
direito da concubina à pensão civil. 
 
2.  O art. 5º da Lei 9.717/1998, publicada no 
DOU de 28/11/1998, derrogou do regime 
próprio de previdência social dos servidores 
públicos da União as categorias de pensão 
civil estatutária destinadas a filho emancipado 
e não inválido, a irmão emancipado e não 
inválido, a menor sob guarda e a pessoa 
designada, previstas nas alíneas „a‟, „b‟, „c‟ e 
„d‟, respectivamente, do art. 217, inciso II, da 
Lei 8.112/1990.  
 
 
 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Ausência de provas 
robustas para reconhecimento 
da união estável 
administrativamente; 
 Ausência do 
reconhecimento judicial da 
união estável; 
 Os atos não se coadunam 
com o entendimento esposado 
no Acórdão nº 1.348/2010 - 
Plenário; 
 Ilegalidade e negativa 
dos registros dos atos. 













PENSÃO ESPECIAL DE EX-
COMBATENTE. PENSÃO 
CONCOMITANTE À VIÚVA E À 
COMPANHEIRA. PENSÃO A FILHA 
MAIOR INVÁLIDA. AUSÊNCIA DE 
INFORMAÇÕES. INÉPCIA. LEGALIDADE 




 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Há contradição nos 
fundamentos de concessão dos 
atos de pensões; 
 Os atos não se coadunam 
com o entendimento esposado 
no Acórdão nº 1.348/2010 - 
Plenário; Atos concessivos 













PENSÃO CIVIL. MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES. CONCESSÃO 
SIMULTÂNEA DE COTAS DE PENSÃO A 
VIÚVAS E A COMPANHEIRAS, SEM 
AMPARO LEGAL. DILIGÊNCIAS. 
SANEAMENTO DE PARTE DAS 
IRREGULARIDADES. LEGALIDADE DE 
6 ATOS. UM ATO COM EXAME 
PREJUDICADO POR PERDA DE OBJETO, 
EM FACE DO ÓBITO DAS 
BENEFICIÁRIAS. OITIVA PRÉVIA DOS 
INTERESSADOS EM 12 ATOS 
ENCAMINHADOS AO TRIBUNAL HÁ 
MAIS DE 5 ANOS. ILEGALIDADE DE 2 
ATOS. CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
INDIVISIBILIDADE DO ATO SUJEITO A 





 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Adoção do entendimento 
esposado no acórdão 
1.348/2010 - Plenário; 
 Legalidade e registro dos 
atos que se coadunam com 
entendimento do acórdão 
retrocitado; 
 Ilegalidade e negativa de 
registro dos demais atos, não 
reconhecimento da união 
estável (Judicial ou 
Administrativo). 
Fonte: BRASIL, 2012. 
 
Do estudo realizado nos acórdãos proferidos neste ano, infere-se que aquela corte 
reiterou em alguns julgados a possibilidade do reconhecimento administrativo da união 
estável entre companheira e o instituidor da pensão, quando, na data do óbito, existiam provas 
irrefutáveis da convivência contínua e duradoura entre ambos. Entretanto, conjugando-se aos 
outros requisitos elencado no acórdão paradigma adotado para julgar os atos concessivos de 
pensão civil simultânea às companheiras e às viúvas de um mesmo instituidor.  
Constata-se também que havendo presunção de dependência econômica da viúva 
separada de fato do instituidor, na data do óbito, a pensão lhe é assegurada, mesmo que 
concomitantemente a outra concedida à companheira que tenha sido reconhecida sua união 
estável como entidade familiar. 
O instituto da bigamia manteve-se na condição de proibido para o Tribunal de 
Contas da União para fins de reconhecimento de uniões estáveis concomitantes a duas 
companheiras ensejando ilegalidades dos atos concessivos das pensões. No entanto, obrigou-
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se a pugnar pela legalidade, por força de decisão judicial que concederam as pensões nas 
mesmas condições não aceitas administrativamente pelo citado tribunal. 
O ponto marcante deste exercício foi a adoção prevalente do entendimento 
esposado no Acórdão 1348/2010 – Plenário, que serviu de paradigma para os atos concessivos 
de pensões simultâneas à companheiras e à viúvas. 
 
3.3.5 Acórdãos proferidos no Ano de 2012 
 
Por fim, analisam-se os julgados proferidos nos 10 (dez) acórdãos do ano de 2012, 
no âmbito do plenário e das câmaras do Tribunal de Contas da União, a seguir dispostos:  
 
Quadro 5: Análise dos julgados de 2012 
ACÓRDÃOS SUMÁRIOS 
CARACTERÍSTICAS 













PESSOAL. PENSÃO CIVIL. BENEFÍCIOS 
SIMULTÂNEOS ÀS VIÚVAS E 
COMPANHEIRAS DE EX-SERVIDORES. 
SITUAÇÕES CONTRÁRIAS AO 
ACÓRDÃO Nº 1.348/2010-PLENÁRIO. 
LONGO TEMPO DECORRIDO ENTRE A 
VIGÊNCIA DA PENSÃO E A 
APRECIAÇÃO DO ATO (MAIS DE DUAS 
DÉCADAS). APLICAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA 
E DA CONFIANÇA DO ADMINISTRADO, 
DE MODO A CONSIDERÁ-LO LEGAL, 
EXCEPCIONALMENTE. LEGALIDADE 
DE ALGUNS E PREJUDICALIDADE DE 
OUTRO. DETERMINAÇÃO. 
Em caráter excepcional, constatada 
ilegalidade após longo lapso temporal entre a 
data de publicação do ato de concessão de 
pensão e a sua apreciação por parte deste 
Tribunal (neste caso concreto, mais de duas 
décadas – aproximadamente 23 anos), para 
fins de registro, é possível a aplicação dos 
princípios da segurança jurídica e da proteção 
da confiança em favor do interessado, para 
evitar reversão à ativa e/ou redução de seus 
proventos, desde que não tenha, de algum 
maneira, contribuído para a ocorrência, tendo 




 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Aplicação dos princípios 
da segurança jurídica e da boa-
fé; 
 Decurso de longo tempo 
entre a concessão dos atos e 
suas apreciações; 
 Idade avançada dos 
beneficiários; 
 Legalidade e registro dos 










PENSÃO CIVIL. SENTENÇA JUDICIAL. 
INCORPORAÇÃO DE VALOR. NÃO 
CADASTRAMENTO DA SENTENÇA NO 
SIAPE. CONCORRÊNCIA DE VIÚVA E 
 
 
 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Ausência de provas 
robustas nos autos que 






COMPANHEIRA A BENEFÍCIO 
PENSIONAL. NÃO-COMPROVAÇÃO DE 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS QUE 
AUTORIZEM A HABILITAÇÃO 
SIMULTÂNEA DAS INTERESSADAS. 
ACÓRDÃO Nº 1.348/2010 – PLENÁRIO. 
ILEGALIDADE. NEGATIVA DE 
REGISTRO. LEGALIDADE DOS DEMAIS 
ATOS. REGISTRO. 
 
assegurassem a concessão 
simultânea das pensões nos 
termos do Acórdão 1.248/2010 
- Plenário; 


















PENSÃO CIVIL. HABILITAÇÃO 
SIMULTÂNEA DE COMPANHEIRA E 
VIÚVA AO MESMO BENEFÍCIO 
PENSIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DAS CONDIÇÕES 
PARA PERCEPÇÃO DE BENEFÍCIO POR 
PARTE DA EX-CONVIVENTE. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DO 
ATO DA CÔNJUGE VIRAGO. 
HABILITAÇÃO DE COMPANHEIRA À 
PENSÃO CIVIL JÁ DEFERIDA A OUTRA 
CONVIVENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE E NEGATIVA DE 
REGISTRO. LEGALIDADE E REGISTRO 
DOS DEMAIS ATOS DE CONCESSÃO. 
PERDA DE OBJETO DE ATO DE 
CONCESSÃO ANTE O EXAURIMENTO 





 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Não reconhecimento da 
união estável da companheira e 
o instituidor da pensão na data 
do óbito, nem prova da 
separação de fato da viúva, na 
mesma data; 



















REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELA 
SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO DE 
PESSOAL – SEFIP, A PARTIR DE 
DENÚNCIA RECEBIDA PELA 
OUVIDORIA DO TCU. PENSÃO 
ESPECIAL DA LEI 3.373/1958. 
COMPROVAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. 
DETERMINAÇÃO DA SECRETARIA DE 
GESTÃO DE PESSOAS DO TCU PARA 
EXCLUIR A REPRESENTADA DA 
CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA DA 
PENSÃO INSTITUÍDA POR EX-




 Habilitação de filha 
maior, solteira e sem emprego 
público permanente; 
 Reconhecimento da 
união estável da beneficiária; 
 Perda de pensão civil 
temporária nos termos da Lei nº 
3373/58; 













PEDIDOS DE REEXAME. PENSÕES CIVIS  
INSTITUÍDAS EM FAVOR DE VIÚVAS E 
COMPANHEIRAS. ATENDIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
APLICÁVEIS À ESPÉCIE. 
CONHECIMENTO. PROVIMENTO EM 
RELAÇÃO A ALGUMAS RECORRENTES, 
COM O CONSEQUENTE 
RECONHECIMENTO DA LEGALIDADE 
 
 
 Pedido de Reexame; 
 Habilitação concomitante 
de viúvas e companheiras; 
 Adoção do entendimento 
do Princípio da Segurança 
Jurídica, da boa-fé e da 
confiabilidade dos 
administrados; 
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DOS RESPECTIVOS ATOS, À VISTA DOS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS TRAZIDOS 
NAS PEÇAS RECURSAIS. PROVIMENTO 
PARCIAL NO TOCANTE A OUTRAS 
IMPETRANTES, COM A 
INSUBSISTÊNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO, NA PARTE QUE LHES DIZ 
RESPEITO, ANTE A CONSTATAÇÃO DE 
VÍCIO PROCESSUAL DECORRENTE DA 
AUSÊNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA. ENCAMINHAMENTO 
DOS AUTOS AO RELATOR A QUO, 
PARA AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS. 
CIÊNCIA AO ÓRGÃO DE ORIGEM E ÀS 
RECORRENTES/INTERESSADAS. 
 
 Aplicação do 
entendimento do Acórdão 
1.248/2010 - Plenário; 
 Reconhecimento judicial 
e administrativo das uniões 
estáveis das companheiras e os 
Instituidores das pensões 
separados de fato das viúvas, na 
data do óbito; 













PESSOAL. PENSÃO CIVIL INSTITUÍDA 
A EX-ESPOSA PENSIONADA E 
COMPANHEIRA. POSSIBILIDADE. 
PARCELA ORIUNDA DE DECISÃO 
JUDICIAL REFERENTE À ADIONAL DE 
INSALUBRIDADE. ILEGALIDADE. 
NEGATIVA DE REGISTRO. 
LEGALIDADE DO OUTRO ATO. 





 Habilitação concomitante 
de ex-esposa pensionada 
(alimentícia) e companheira; 
 Aplicação do 
entendimento do Acórdão 
1.248/2010 - Plenário; 
 Reconhecimento 
administrativo da união estável; 














PENSÃO CIVIL HABILITAÇÃO DE 
COMPANHEIRA. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DAS CONDIÇÕES 
PARA PERCEPÇÃO DE BENEFÍCIO POR 
PARTE DA COMPANHEIRA. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DO 
ATO DO CÔNJUGE VIRAGO. 
ILEGALIDADE E NEGATIVA DE 
REGISTRO. LEGALIDADE E REGISTRO 
DOS DEMAIS ATOS DE CONCESSÃO. 
DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. 
- Apenas se admite o deferimento conjunto de 
pensão à companheira e ao cônjuge virago, na 
constância do casamento do instituidor da 
pensão, na hipótese de devidamente 
comprovada a situação de separação de fato 
do cônjuge e do instituidor, bem como a união 




 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Não reconhecimento da 
união estável por falta de 
provas robustas; 
 Não comprovação de 
separação de fato da viúva e o 
instituidor da pensão, á época 
do óbito; 
 Não se coaduna com o 
entendimento do Acórdão 
1.248/2010 - Plenário; 
 Ilegalidade e negativo de 
registro do ato concessivo de 
pensão civil à companheira; 
 Legalidade e registro do 














PENSÃO CIVIL. ILEGALIDADE EM 
RAZÃO DA NÃO COMPROVAÇÃO DE 
UNIÃO ESTÁVEL ENTRE BENEFICIÁRIA 
E INSTITUIDOR. PEDIDO DE REEXAME. 
ARGUMENTOS INCAPAZES DE ELIDIR 
A IRREGULARIDADE IDENTIFICADA. 
DELIBERAÇÃO PROLATADA APÓS 
 
 
 Pedido de Reexame; 
 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Não configuração inicial 
da união estável da 
companheira e o instituidor da 
pensão, na data do óbito; 






LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO 
ANOS DO INGRESSO DOS AUTOS NO 
TRIBUNAL. INSUBSISTÊNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO, PARA 
FACULTAR À INTERESSADA O 
EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA, EM CONSONÂNCIA 
COM O ACÓRDÃO 587/2011 – PLENÁRIO 
 
 
 Acórdão determina a 
oitiva da companheira para 
exercício do direito do 
contraditório e da ampla defesa; 













PEDIDO DE REEXAME EM PENSÕES 
CIVIS CONSIDERADAS ILEGAIS EM 
DECORRÊNCIA DA EXISTÊNCIA DE 
DUAS COMPANHEIRAS COM 
RELACIONAMENTOS SIMULTÂNEOS. 
CONHECIMENTO. COMPROVAÇÃO DE 
QUE UMA DAS BENEFICIÁRIAS 
MANTINHA UNIÃO ESTÁVEL COM O 
INSTITUIDOR NO MOMENTO DE SEU 
FALECIMENTO. JUNTADA AOS AUTOS 
DE SENTENÇA JUDICIAL QUE 
RECONHECEU O DIREITO DA OUTRA 
BENEFICIÁRIA À PENSÃO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 217, INCISO I, 
ALÍNEA “B‟, DA LEI 8.112/1990. 
PROVIMENTO DOS RECURSOS. 
COMUNICAÇÃO ÀS RECORRENTES E 





 Pedido de Reexame; 
 Habilitação concomitante 
de duas companheiras; 
 Reconhecimento das 
uniões estáveis em tempos 
distintos, uma, na data do óbito, 
e outra, em tempo anterior; 
 Concessão de pensão na 
condição de companheira 
reconhecida na data do óbito e 
outra na condição de ex-
companheira com percepção de 
pensão alimentícia, 
equivalência à ex-esposa; 














PENSÃO CIVIL. PAGAMENTO 
CONCOMITANTE DE PENSÃO PARA 
VIÚVA E COMPANHEIRA. 
POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO 
SIMULTÂNEO, NA HIPÓTESE DE 
DECISÃO JUDICIAL QUE RECONHEÇA 
A UNIÃO ESTÁVEL E A SEPARAÇÃO DE 
FATO. LEGALIDADE DOS ATOS EM 





 Habilitação concomitante 
de viúva e companheira; 
 Reconhecimento 
administrativo da união estável 
da companheira e o Instituidor 
da pensão separado de fato da 
viúva, na data do óbito; 
 Aplicação do 
entendimento do Acórdão 
1.248/2010 - Plenário; 
 Legalidade e registro dos 
atos. 
 
Fonte: BRASIL, 2012. 
 
Nestes acórdãos, constata-se novamente, em alguns julgados, a aplicação dos 
princípios da segurança jurídica e da boa-fé, ainda de modo excepcional, por levar em conta o 
longo decurso de tempo entre a concessão dos atos e suas apreciações, como também a idade 
avançada dos beneficiários, ensejando a legalidade e registros dos atos. 
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Notadamente, percebe-se a adoção maciça dos parâmetros constantes do Acórdão 
1248/2010 – Plenário, para apreciação dos atos concessivos de pensão civil às companheiras 
simultaneamente às viúvas de mesmo instituidor. Porém, exigindo provas robustas, na data do 
óbito, para configuração das uniões estáveis e separação pelo menos fato das viúvas e os 
instituidores das pensões na mesma data, de forma a demonstrar cabalmente a convivência 
duradoura e consequentemente as uniões. Nesse caso, havendo comprovação da separação de 
fato, assegura também pensões às viúvas, pela presunção de dependência econômica nesta 
condição. 
Outra constatação obtida foi que o reconhecimento da união estável implica perda 
de pensão civil temporária concedida anteriormente à filha maior, solteira e sem emprego 
público permanente, nos termos da Lei nº 3373/58, reconhecendo-a como entidade familiar e 
equiparando-a a cônjuge. 
Há claras evidências que aquele tribunal passou a reconhecer tanto judicial como 
administrativamente as uniões estáveis das companheiras e os instituidores das pensões 
separados de fato das viúvas, na data do óbito, nos moldes exigidos pelo Acórdão 1248/2010 
– Plenário. 
 Detecta-se que houve julgado reconhecendo uniões estáveis em tempos distintos, 
uma, na data do óbito do instituidor, e outra, em tempo anterior, descaracterizando 
excepcionalmente a bigamia aparente, quer seja, pugnando pela legalidade da pensão na 
condição de companheira reconhecida na data do óbito e outra na condição de ex-
companheira com percepção de pensão alimentícia, equivalente à ex-esposa. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pesquisa teve como objetivo analisar os julgados oriundos do Tribunal de 
Contas da União no período de 2008 a 2012, no que concerne ao reconhecimento da união 
estável como entidade familiar para fins de concessão de pensão civil à companheira, 
observando a perspectiva daquela corte de contas quanto à legalidade e consequente registro 
dos atos. 
Como objetivos específicos foram indicados: identificar os requisitos de exigidos 
pelo Tribunal de Contas da União para reconhecer a união estável; verificar o momento em 
que as provas devem caracterizar a união estável entre a companheira e o instituidor de 
pensão para fins de concessão de pensão civil; apontar o entendimento adotado pelo Tribunal 
de Contas da União quando ocorrerem habilitações concomitantes à pensão civil de 
companheiras e viúvas do mesmo instituidor; e apresentar o posicionamento adotado pelo 
Tribunal de Contas da União quando ocorrerem habilitações concomitantes à pensão civil de 
duas ou mais companheiras do mesmo instituidor. 
Para tanto, preliminarmente, analisou-se o posicionamento da doutrina e da 
jurisprudência com relação à união estável, antes do reconhecimento constitucional em 1988, 
em funções de tantas reprovações e descriminações, haja vista que não havia sequer 
dispositivos inseridos no Código Civil de 1916 que regulassem minimamente em uniões 
surgidas sem o aval do casamento, que foram identificadas como concubinato (BRASIL, 
1916). Percebeu-se que os primeiros passos em consignar direitos sucessórios se deram com a 
legislação previdenciária, embora a jurisprudência começasse a reconhecer outros, a exemplo 
da meação dos bens adquiridos pelo esforço comum. 
Um marco decisivo para os efeitos patrimoniais e sucessórios da união estável foi 
a edição da Súmula 380 do Supremo Tribunal Federal, em 1964, que fundamentou por muito 
tempo a partilha dos bens adquiridos na constância da relação por força do esforço comum 
das partes, quando comprovada a existência da sociedade de ato entre os concubinos. Mesmo 
editada há 50 anos, ainda hoje é usada para fundamentar alguns julgados. 
Constatou-se que no Brasil o reconhecimento constitucional da união estável 
como entidade familiar só veio ocorrer com a Constituição Federal de 1988, consagrado no 
seu art. 226, §3º. Este reconhecimento ocorreu em função da realidade social brasileira, onde 
se tinha muitos casais em vida comum, à margem do casamento e que mereciam proteção 
legal do estado, e uma relativa aceitação social. 
Tratando-se de união estável, não se podia deixar de avaliar as uniões 
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homoafetivas. E, desta avaliação, verificou-se que os litígios eram tratados nas Varas Cíveis, 
visto quase em sua totalidade, versavam sobre a divisão de bens, adquirido provenientes do 
esforço dos parceiros na duração da união, e não nas Varas de Família. Para tanto, eram 
reconhecidas como sociedades de fato, fundamentando-se na Súmula 380 do Supremo 
Tribunal Federal.  
Entretanto, em recente julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 
nº 4.277, conjuntamente com a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – 
ADPF nº 132, o Supremo Tribunal Federal se posicionou de modo a dar tratamento de 
entidade familiar às uniões entre pessoas do mesmo sexo, equiparando-as às uniões estáveis e 
reconhecendo os seus direitos, e, enfim, estabelecendo parâmetro para resolução das querelas 
e as discussões no âmbito do Poder Judiciário, haja vista que a decisão teve efeito vinculante 
para os todos os órgãos judiciais (BRASIL, 2011). 
Embora, tivesse havido o reconhecimento constitucional, somente passado mais 
de seis anos é que tivemos a primeira regulamentação parcial da união estável, com advento 
da Lei nº 8.971, de 29 de dezembro de 1994, definindo como “companheiros” o homem e a 
mulher que mantinham união comprovada, por mais de cinco anos, ou com prole, quer seja, 
tratando do concubinato puro. 
Este dispositivo legal infraconstitucional teve o condão de assegurar para os 
companheiros o direito a alimentos e à sucessão, muito embora conservasse um traço de 
preconceito ao reconhecer a união estável para solteiros, separados judicialmente, divorciados 
ou viúvos, não contemplando os separados de fato, de forma não justificada, margeando parte 
das pessoas que se encontravam em união nesta condição. 
O conceito de união estável trazido pela Lei nº 8.971/94 foi alterado 
significativamente pela Lei nº 9.278/96, não exigindo mais o tempo mínimo de convivência e 
existência de prole fruto da relação, consignando já no seu art. 1º que se reconhecia como 
entidade familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e de uma 
mulher, estabelecida com o objetivo de constituição de família.  
Quanto à união estável no Código de 2002, percebeu-se que o legislador indicou 
para sua configuração alguns requisitos ou pressupostos, extraídos de forma direta ou 
indireta. Dentre os quais, podemos citar: os de natureza subjetiva, convivência “more 
uxório” e “Affectio maritalis”: Ânimo ou objetivo de constituir família; e os de natureza 
objetiva, Diversidade de sexos, Notoriedade, Estabilidade ou duração prolongada, 
Continuidade, Capacidade Civil, Inexistência de impedimentos matrimoniais e Regime 
Monogâmico. 
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O código também trouxe alguns direitos dos quais merecem destaque: alimentos, 
meação e regime de bens e sucessão hereditária. Entretanto, a lei civil consignou em 
contrapartida alguns deveres, como a lealdade, o respeito e a assistência, que se constituem 
deveres recíprocos entre os companheiros, e a guarda, o sustento e a educação dos filhos 
como deveres inerentes ao poder familiar. 
O direito a pensão civil a companheira foi consagrado na órbita constitucional na 
Carta Magna de 1988 e na esfera infraconstitucional em leis e decretos que a regulamentou 
tanto para o regime estatutário dos servidores públicos como para o regime geral de 
previdência social, este, que alcança a grande massa de trabalhadores do país. 
Na perspectiva do Tribunal de Contas da União, após analisar os acórdãos 
proferidos nos anos de 2008 a 2010, no que concerne à matéria em coleção, pode-se verificar, 
a partir dos objetivos específicos atribuídos ao trabalho, que o Tribunal de Contas da União 
adota os mesmos requisitos estabelecidos em lei para configuração da união estável como 
entidade familiar, alinhados aos ditames constitucionais. Entretanto, a materialização das 
provas deve ser aferida em cada caso concreto a ele submetido para apreciação e registro do 
ato. 
Da pesquisa, evidenciou-se também que a materialização das provas é reportada a 
data do óbito do instituidor da pensão. Ou seja, os requisitos para caracterização da união 
estável são levados em conta no momento do seu falecimento, instante que define o fato 
gerador das pensões por morte como regra geral, e que as provas devem ser convincentes, 
contundentes e robustas para demonstrar a convivência contínua, pública e duradoura com 
objetivo de constituir família entre a companheira e o instituidor da pensão, ficando a cargo 
das pretensas pensionistas. 
Outra constatação marcante foi que no âmbito do Tribunal de Contas da União 
são submetidos um considerável número de atos concessivos de pensão civil à companheiras e 
à viúvas, de forma concomitante, oriundas de um mesmo instituidor de pensão. E, por isso, 
aquela Corte de Contas, após diversos julgados sobre o tema, adotou em 2010 um julgado que 
serve de parâmetro para as demais apreciações vindouras, de modo a pautar um entendimento 
mestre para padronizar os julgados sobre o mesmo tema, embora, respeitando as 
particularidades de cada caso no plano fático e real. 
O julgado parâmetro foi o Acórdão 1248/2010 – Plenário, que pugnou pela 
exigência de provas robustas, na data do óbito, para configuração das uniões estáveis e 
separação pelo menos fato das viúvas e o instituidores das pensões na mesma data, de forma a 
demonstrar cabalmente a convivência contínua, pública, duradoura e consequentemente 
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atestar estas uniões como entidade familiar. Nesse caso, havendo comprovação da separação 
de fato, assegura também pensões às viúvas, pela presunção de dependência econômica nesta 
condição. 
O reconhecimento da união estável segundo este acórdão, a priori, deveria ser 
somente judicial, mas, doravante ao apreciar outros atos passou a aceitar o reconhecimento na 
esfera administrativa, desde recheados de provas robustas e convincentes da convivência 
contínua, pública e duradoura entres as companheiras e os instituidores de pensão, 
materializadas na data do óbito. 
A análise dos julgados nos trouxe a confirmação, como regra, de que o Tribunal 
de Contas da União repele o instituto jurídico da bigamia, não comportado pelo ordenamento 
jurídico brasileiro, ou seja, não reconhece a legalidade e registro de atos que versam sobre a 
habilitação de duas ou mais companheiras concomitantemente ao benefício pensional 
derivadas de um mesmo instituidor de pensão, salvo quando há decisões judiciais impondo a 
aceitação de entendimento divergente do adotado administrativamente naquela corte. 
No entanto, de forma excepcional e contraditória, aceitou a manutenção de 
benefício pensional a duas companheiras, sendo uma com provas robustas e reconhecimento 
da união estável, e outra, como suposta companheira, baseada nos princípios constitucionais 
da boa-fé e da segurança jurídica, visto o grande lapso temporal entre a concessão do ato e o 
seu julgamento naquela Corte de Contas. 
Na mesma lógica, consolidou a firme posição de que não há amparo legal para 
concessão de pensão civil à concubina.  
Por fim, pode-se concluir que o Tribunal de Contas da União firma seus 
entendimentos alinhados com a legalidade reinante no ordenamento jurídico brasileiro, 
observando as normas constitucionais e ordinárias sobre união estável e pensão civil, sem 
perder de vista a evolução social das relações de afeto com fins de constituição de família e as 
tendências oriundas e nascidas do cotidiano, muitas vezes decisivas em casos concretos 
submetidos a sua apreciação. 
Outro ponto marcante é que aquela corte contas profere seus julgados em 
consonância com a lei, em primeiro plano, mas sem deixar de observar os entendimentos 
doutrinários de grandes estudiosos da matéria, a exemplo de Carlos Roberto Gonçalves e 
Washington de Barros Monteiro, que pensam na mesma perspectiva. 
Do estudo, pode-se ainda inferir uma significativa contribuição para ampliar a 
compreensão da temática pelos gestores públicos que lidam nas áreas de gestão de pessoas, 
em especial de administração de pessoal, de modo a subsidiar a análise dos processos 
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administrativos referentes à concessão de pensão civil às companheiras, pautando-se no 
entendimento de quem detém a competência constitucional para apreciação e registro dos atos 
em última forma. 
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